
ESTADO D0 CEARÁ
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CHORÓ

EDITAL

LICITAÇÃO COM ITEM EXCLUSIVO PARA ME E EPP
PREFEITURA MUNICIPAL  DE CHORÓ-CEARÁ

PREGÃO ELETRÔNICO  N° 018/2021  -PE
NÚMERO  IDENTIFICADOR NO  BANCO:  869322

0

Regido  pela  Lei  n.°  10.520,  de  17  de julho  de  2002  e,  subsidiariamente,  pela  Lei  n.°  8.666  de 21  de junho de  1993,
com  as  alterações  da  Lei  n.° 8.883/94  e  da  Lei  n.° 9.648/98,  pela  Lei  Complementar  n°  123/2006  e  §uas  alterações

posteriores,  Decreto  Federal  n°.   10.024/19,-de  20  de  setembro  de  2019  no  que  couber  e  demais   legislações
vigentes, e ainda pelo Decreto Municipal N°253/2020.

PREÂMBULO:

A  Píegoeira  da  Prefeitura  Muiiicipai  cle  Chc)ÍÓ/CE,  nomeado  peia  portaíia  na  01.04.03/2021,  datacia de 04 de iane.iro de 2021,

juntamente com  os  membros da equipe  de  apoio,  torna  público  para conhecimento de todos os  interessados que através
do  endereço  eletrônico  www.licftacoes€.com.br -4Acesso  ldentificado  no  link especifico",  em sessão  pública  por meio  de
comunicação via  intemet, que iniciará os procedimentos de recebimento das  Propostas de Preços,  mediante as condições
estabelecidas  no  presente  Edital,  de  acordo  com  o  DECRETO  FEDERAL  N°.10.024/2019,  DE  20  DE  SETEMBR0  DE
2019    N0    QUE    COUBER    E    DEMAIS    LEGISLAÇÕES    VIGENTES,    Lei    n°    10.520,    de    17   de   julho   de    2002    e,

subsidiariamente,  com a  lei  8.666 de 21/06/93 alteíada e consolidada,  Lei  n° 123/2006,  Lei  n°  147/2014 e suas alterações,

Lei n° 12.846/2013, e ainda pelo Decreto Municipal  N° 235/2021, confome infomações abaixo:

1

hudo    confome    e§peciflcações    contidas    no    TERMO    DE    REFERÊNcl
onstante dos Anexos deste Edital.

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,  PLANEJAMENTO E  FINANÇAS

Critério de Julgamento: Menor Preço por lTEM

Espécie: Pregão  Eletrônico

Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br -Acesso  ldentmcado no  link especifico.

Do modo de disputa Modo Aberto

Cadastramento das Propostas: lnício:  27/04/2021  às  10:30  Horas (Horário de Brasília)

Término:  11/05/2021  às  08:00 Horas (Horário de Brasília)

Abertura das Propostas: "cio:  11/05/2021  às 08:30  Horas (Horário de  Brasília)

Sessão de disputa de Lances lnício:  11/05/2021  às  09:30  Horas  (Hoíário de  Brasília)

Forma de Fornecimento: lndireta por demanda

Compõem-se o presente Edital das parles A e 8, confome a seguir apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
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0Em  que  são  estabelecidos  os  requisitos  e  as  condições  para  competição,  julgamento  e  formalização  do  contrato,  bem

como,   os   esclarecimentos   necessários   à   aplicabilidade   obrigatória   dos   ditames   das   Leis   10.520/2002,   8.666/1993,
123/2006 e 147/2014 e suas alterações.
Onde  existir  a  menção  da  Lei  123/2006  e  suas  alterações,  entenda-se  como  alterações,  também,  a  Lei  Complementar
147/2014 e suas alterações.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 -Temo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços Vencedora;
Anexo 111 -Modelo de  Declarações;

Anexo lv -Minuta do Temo de Contrato.

1.          D0 0BJETO
1.1.   0  objeto  da   presente   licitação  é  a  escolha  da   proposta  mais  vantajosa   para  Contratação  de  empresa   para
fomecimento  de  uma  solução   de  Soft`^/are   lnlegrado  de   Gestão  Tributária  do  ISSQN   destinada  ao  controle

gerencial  on!ir!e  da  arrecadação  municipal  em  platafoma  totalmente  online,  com  {iso  de  banco  de  dado§  Wre,
hospedada  em  servidoí  web  dedicado,  compreendendo  siia   instalação,   migraçào  e  coníiguração  de  dados,
treinamento de usuários e seiviços de manutenção evolutiva e suporte operacional, com amazenamento em Data
Center  no  Brasil  sob  a  respon§abilidade  da  empresa  contratada,  de  interesse  da  Secretaria  de  Admini§tração,
Planejamento e  Finanças  do  Município  de  Choró -  Ce,  tudo  confome  especificações  contidas  no  temo  de  referência
constante dos Anexos deste Edital.
1.2. A licitação será dividida em itens, confome tabela constante do Termo de Referência.6
1.3.  0 critério de julgamento  adotado será o  menor preço do  ltem,  observadas as exigências contidas  neste  Edital  e seus
Anexos quanto às especfflcações do objeto.

2.          DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão  programadas em dotação orçamentária e consignadas  no Orçamento
Municipal,  ineíentes a  SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO,  PLANEJAMENTO  E  FINANÇAS:

3. DAS coNDlçõEs pARA pARTICIPAÇÃo E CREDENclAMENTo NA pRESENTE LlcrTAÇÃo

:`.:t.`:::`n]j:;:;[,F`L:tr:`í:`L:.::,É:i,`l{::`:=:=::!::`'Í:``:;,i,;````i`::.`,``,:``:ír;`,`.`::```:`:``:;`:'`,:.,:``rt`;'i`:`.:'```:\``J!3`!`';'|;;i``:`;j:=:J``;`:ij``::é[:``:.i`;``:<::i::;`j\``:í`2````tr:::::`=;`à'`,:`:',::.:

requisitos  de  habilitação  jurídica,  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  qualíficação  técnica  e  econômicoiinanceira,  inclusive

tendo  seus  objetivos  sociais compatíveis  com  o  objeto  da  licitação,  cuú  ramo  de  ati\Íidz3:ie  seja  compatível  com  o obieto
desta licitação, e que esbçiam com Ciedenciamento reguLar junto sstema Licitaçôese do BANCO DO BRASIL.

3.1.1.  0  Prefeito, o  Vioe-Prefeito, os Vereadores  e os  Servidones  Munüpais,  bem como  pessoas  ligadas a qualquer deles

por  matrimônb  ou  parentesco,  afim  ou  consanguíneo,  até  o  segundo  grau,  ou  por adoção,  não  poderão  contratar com  o

u#,##*###;#E:¥#::gg¥T£:::£:m:##:mstsede::#8#r
de  Compras,  situada  à Av.  Cel.  João  Paracampos,  n°  1410,  Alto  do  Cruzeiro,  Choró-CE,  apresentando  a documentação
exúida,  até  às  17:00h  do  dia  antenor ao  pre\/isto  para  o  recebimento  dos  documentos  de  habilitação  e  de  Proposta  de
Preços e a revalidaçãoÁtualização de documentos.
33-  Não  poderão  participar  licitantes  com  sócios,  cooperados,  dinetores  ou  representantes  comuns.  Caso  constatada  a
comunhão de sócios, cooperados,  dhetores ou  representantes entre  licitantes  panicipantes  após a abertura das  Propostas
de  Preços, os respectivos  participantes serão automaticamente desclassmcados do cehame,  independentemente do preçoço

proposto.
34-Não poderão pamcipar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência;
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;

£qóLeo:;;§j;g;::rmprindosuspensãotempoririadepamcipaçãoemlicitaçãoouimpedimentodecontratarcomapnefenm
d) que tennam sido declaradas inidôneas para licitar ou coniratar com a Administração Públti;

e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcki;
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRASIL;
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E.mall:  licitacaochoro®amaH.com  Site: w`^/w.chonoflovbr



ESTADO  DO CEARA
pREFErTURA  MUNlclpAL DE CHORÓ

g) as pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
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35-  Para  panicipação na  presente  licitação todo  interessado deverà proceder o  prévio credenciamento junto ao  Banco do
Bras".

35.1-As regras para credenciamento estarão disponiveis no sitio do Banco do Brasil constante no preâmbub deste edm.
352-  Será  garantido  aos  licitantes  enquadrados  como  microempreendedores  individuais,  microempresas,  empresas  de

pequeno por!e e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art.  34, da Lei  Federal n°  11.488/2007, oomo critério de
desempate,  preferência de contratação,  o  previsto  ria  Lei  Complemenm n°  123/200Ô,  em seu  Capítub V -DO ACESSO
AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas.
353-  Em  se tratando  de microempreendedor individual,  microempresa ou  empresa  de  pequeno  porte  "El,  ME ou  EPP),
nnos temos da Lei Complementar N° 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N° 147/2014 para que estas possam

gozar dos  benefícios previstos  na  referida  Lei,  deverão declaraí no Sistema do  Banoo do Brasil  o exercício da  preférência
prevft na supracftada LeL
3.6- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto ao Banoo do Brasil, e o envio das
Propostas de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada portando senha

pessoal.
3.7. Os interessados deverão credenciarse junto ao BANCO DO BRASIL.
3.7.1-  Quando  se  tratar  de  sócio,  proprietàrio  ou  dirigente  da  empresa  proponente,  de\Íerá  ser  apresentado  cópia  do
respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os podenes para exercer direitos e assumir obrigações.
3.72-0 custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficarâ a cargo do licitante.
3.73-  0  acesso  do  operador ao  pregão  para  efeito  de  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  e  lances  sucessivos  de

preços, em nome da licitante, somente se dará medrite prévia definição de senha privativa.
3.7.4-A  chave  de  identmcação  e  a  senha  terão  validade  de  01   (um)  ano  e  poderão  ser  utilizadas  em  qualquer  Pregão
Eletrônico,   salvo   quando   canceladas   por   solicitação   da   ernpresa   cadastrada   ou   do   Banco   do   Brasil,   de\/idamente

#€f¥:deexdusivaíesponsabnidadestusuanooswdasenh,Demcomoseuusoemquaiquerúansaçãoetetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CHORÓ M3E ou ao Banco do Bra§H, a responsabilidade

por eventuaé danos deconentes do seu uso Índevido,  ainda que por terceiros.
3.7.6.  0 credenciamento da contratada e de seu  representante ftal  no sistema eletrônti implti a responsabilidade legal

pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para Íealização das transações inerentes ao pregão eletrônico
3.7.7. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu  representante legal
e a presunção de sua capacidade técnti para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.7Â 0 licitante responsabiliza-se excluswa e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes
e verdadeiras suas  propostas e seus  lances,  inclusive os atos praticados diretamente ou  por seu  representante, excluída a
responsabilidade do pro\/edor do sistema ou do Órgão ou  entidade prornotora da  licitação por eventuais danos decormtes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4. DAS FASES DO PROCESSO LIcrTATÓRIO
4.1 -0 presente procedimento de licitação seguri o seguinte trâmite em fases dístintas:
4.1.1. Credenciamemo dos  licitantes;
4.1 L2. Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistema;
4.1 Â. Abertura das Propostas de Preços apresentadas;
4.14 Lances.
4.1 ú Habilitação do licitante mehor classiíicado,

4.1.6- Demonstração Técnti da Aplicação do Sistema;

4.1.7. Recursos;

4.1.8. Adjudtição.

§:i?AOLSL+|#nD#A#uAs:v#ENpgx¥#E¥tBE#MLT#clFicoEMCADALo"EM"
meb do sistema Licitações-e do Banco do Brasil, concomitantemente com os documentos de habmtação exigidos no edital,

proposta  com  a  descrição  do  objeto  ofenado  e  o  preço,  até  a  data  e  o  horáno  estabelecidos  para  aberlura  da  sessão
públti, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
52.  0  envio da  proposta,  acompanhada dos documentos  de  habilitação  exigk]os  neste  Edm,  excliisívamente  através de
campo específioo em cada LOTE/lTEM, ocorrerâ por meio de chave de acesso e senha.
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5.3.  Os  licitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os  documentos  de  habil.itação  que  constem  do  CRC,  assegurado
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,  ainda que haja
alguma restrição de Íegularidade fiscal e trabalhista,  nos temos do art. 43, §  1° da LC n° 123, de 2006.
5.5.  lncumbirà  ao  licitante  acompanhar as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública do  Pregão,  ficando
responsável  pelo  ônus  decorrente da  perda de  negócios,  diante da  inobservância de quaisquer mensagens emitidas  pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abehura da sessão  pública, os  licitantes  poderão  retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;
5.7.  Não  será  estabelecida,  nesta  etapa  do  cename,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas  apíesentadas,  o  que
somente ocorrerà após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.8.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   do   licitante   melhor   classmcado   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHiMENT0 DA PROPOSTA
6.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1.  Valor total  do  lTEM;

oi.::03;aa#ac:A:S:o:Dg:,#iFÊ,;xo!ÊoeswNEa!dêaTiq:uí!t:d#EV:iniEiifiÀ:#:RnDoooTTe!EgMD:3uT%:D:E:VC:aR#Óap#á#;âáeA"MOÀeàcADE
6.1.4.  Descrição detalhada do objeto: indicando,  no que for aplicável, prazos de validade ou de garantia;
6.1.5. Todas as especmcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3.   Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,   encargos   prevldenciários,   trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indíretamente no fomecimento dos bens.
6.4.  Os  preços  ofenados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do
llcitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleítear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou  qualquer  outro

pretexto.
6.5. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.6.  Oconendo discrepância entre o  preço  unitário e total,  se for o caso,  prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado

para classmcação das Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.7. Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
6.8. Na análise das Propostas de Preços a  Pregoeira observará o MENOR PREçO POR !TEM.
6.9. Serà desclassificada a Proposta apresen(ada eíri descontoímdacle com este i{em .6*.

u

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abehura da presente licitação dar-se-á em sessão pública,  por meio de sistema eletrônico Licitações-e do  Banco do
Blasil,  na data, horário e local, indicados neste Edm.
72.   A   Pregoeira   verificará   as   propostas   apresentadas,   desclassificando   desde   logo   aquelas   que   não   estejam   em
cconformidade   com   os   requisitos   estabelecidos   neste   Edftal,   contenham   vÍcÍos   insanáveis   ou   não   apresentem   as

;iz::ii:a%Ê;ffi#D&Egiá#deAE%âíÊ:L*AQUEiDENTiFiQUEOLicnANTE.
7.2.2.  A  desólassfficação  será  sempie  fundamentada  e  regk5trada  no  sistema,  com  acompanhamento  em  tempo  real  por
ttdos os paribúantes.
72.3. A  não desclassificação da  proposta não  impede o  seu julgamento definitivo em sentido contràrio,  levado a efeito  na

fúse de aceftação.
7£.  0  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas  participarão  da  fase  de
bnces.
7A. 0 sistema dk;ponibilizará campo próprio para troca de mensagens entne a Pregoeira e os licitantes.
75.  lniciada  a etapa competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar lances exclusivarnente  por meio do  sistema  eletrônico,
sendo imediatamente infomados do seu  recebimento e do vabr consignado no registro
7.8. 0 !ance deverá seí oíértado pe!o valor total do item/Me.

7.7.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário fixado  para  abertura  da  sessão  e  as  regras
estabebcflas no Edm.
7J}. 0 licitante somente poderi oferecer lance de valor inferior ao úmmo por eb ofertado e registrado pelo sistema.

Av. Cel. João  Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507i!
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7.9.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  aberio  -  os  licitantes  apresenta
lances públicos e sucessivos, com prorrogações, confome o critério de julgamento adotado no edital;

0
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7.10.  0 intervalo mínimo de dfferença de valores entre os lances será de R$  200,00 (duzentos) reak;, que incidhâ tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a rnelhor oferta.
7.11. No modo de disputa aberto, de que  irata o item 7.8, a etapa de ei`v® de lances na sessão pública durarâ dez minutos

e,  após  isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver Lanoe  ofenado  nos  úmmos  dois  mmutos  do

pi3rbdo de duração da sessão pública.
7.12.  A  prorrogação  automâtica  da  etapa  de  envio  de  lances,  de  que  trata  o  subitem  anterior,  será  de  dois  mínutos  e
ocomerá sucessivamente sempre que hou\/er lances enviados nesse  período de  piorrogação,  Ínclusive quando se tratar de
lánces  i ntermedLários.

7.13.     Na  hipótese  de  não  haver  novos   lances   na  forma  estabelecida  neste   item,   a  sessão  pública  serâ  encerrada
automatbamente.
7.14.  Enceríada a sessão  públti sem  pnorrogação automàtica  pelo sistema,  a pregoeira  poderá,  assessorado  pela equipe
de apob, admitir o re"cio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço,  mediante justfficativa
7.15.  Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  infórmados,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lanoe

registrado, \/edada a identíficação do licitante.

7.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de lances da sessão

pública e permanecer acessível aos lícitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.17.  Quando  a  desconexão  do  sistema eletrônti  para  a  pregoeira  persistir por tempo superior a dez  rinutos,  a  sessão

pública serâ suspensa e reiniciada somente decoridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes,
no s% eletrônb utnizado para divulgação.
7.18. 0 Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, confome defií:ti neste Edital e seus anexos.

7.19.  Caso ci  !icitante náo apíesenie  lances,  concoííerá com o \/âioi. de  sua proposta inicial.

7.20. Após a etapa de envio de lances,  haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei
Complementar n° 123,  de  14 de dezembrci de  2006, segum da aplicação do criténo estabelecido  no § 2° do arl.  3° da Lei
n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
721.  Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem  7.19,  caso  não  haja envio de  lances  após o  hicio
da fase compe"va.
7.22.  A  melhor classfficada  WE  /  EPP)  nos  termos  do  subitem  7.19  terá o  dineito  de  encaminhar  uma  última  ofena  para
desempate,  obrigatoriamente  em  \/alor  hfenor  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23.  Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  pone  melhor classfficada  desiista  ou  não  se  manifeste  no  prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  porie  que  se  encontrem
naqueé  htervalo  de  5%  (cinco  por  cento),   na  ordem  de  classificação,   para  o  exencício  do  mesmo  direito,   no  prazo
estabelecido no subitem anterior.
724.  No  caso  de  equivalência  dos  valones  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  pone  que  se
encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado  soneio  entíe  elas  para  que  se  identifique
aquela que primeho poderá apresentar melhor ofer[a.
7.25.  Quando  houver propostas  beneficiadas com as  margens de preferência em  nelação ao produto estrangeiro,  o criténo
de  desempate  será  aplicado  exclusivarnente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,  conforme
reguk}mento.

726.  A  ordem  de  apresentação  pebs  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de  classificação,  de  maneira  que  sÓ

poderá haver empate entre propostas Úuais (não seguk]as de k]nces).
7.27.  Havendo eventual empate entre propostas ou  lances, o critério de desempate será aquele previsto no ar[. 3°,  § 2°,  da
Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
727.1.  No  país;

7272. Por empresas brasileiras;
727.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvoMmento de tecnologia no Pais;
727Á  Por empresas que comprovem cumprimento  de  reserva de cargos  prevista em  ti  para  pessoa com deficiência ou

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
728. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentne as propostas empatadas.
729.   Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  públti,  o(a)   Pregoeiro(a)deverà  encaminhar,   pelo  sistema
eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,   para  que  seja  obtida  melhor  proposta,
vedada a negociação em condições díférentes das previstas neste Ednal.
7.30. A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

Av. Cel. João Paracampos,  N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 0Ô.920.507Ú
E.mail:  licitacaochoro®amail.com   Site: `^Íww.choro.aov.br



ESTADO DO CEARÁ
PREFEn.URA MUNlclpAL DE cHORÓ

7.31.  O(A)  Pregoeiro(a)solicitará  ao  licitante  melhor classmcado  que,  no  prazo  de  até  02  (duas)  horas,  envie  a  prop
consolidada  ao  último   lance  ofenado  após  a  negociação   realizada,   acompanhada,   se  for  o  caso,   dos  docume
complementares, quando necessários à confimação daqueles exigidos neste Edital e jà apresentados.
7.32. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iníciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

0

u

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1.   Encerrada   a  etapa  de   negociação,   a   Pregoeira   examinará  a   proposta  classificada  em   primeiro   lugar  quanto   à
adequação  ao objeto e  à  compatibilidade  do  píeço  em  relação  ao  máximo  estipulado  para contratação  neste  Edital  e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.2. Será desclassfficada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão
n° 1455/2018 -TCU -Plenàrio), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.  Considera-se  inexequível  a  proposta  que apreser`te  preços  global  ou  unitários  sim%lícos:  irrisórios  ou  de  valor  zero,

incompativeis com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  aio
convocatório da  licitação  não tenha estabelecido  limites  minimos, exceto quando se referirem a  materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante,  para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4.  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aterir  a  exequibilidade  e  a  legalidade  das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.5.   Na   hipótese  de   necessidade  de   suspensão  da  sessão   pública   para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento  das  propostas,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser  reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorTência serà registrada em ata;
8.6.  A  Pregoeira  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  de  funclonalidade

disponível no sistema, no prazo de até 24 MNTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.
8.7.  0  prazo  estabelecido  poderá  ser prorrogado  pela  Pregoeira  por solicitação escrita  e justíficada do  licitante,  fomulada
antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.8.  Dentre os documentos  passiveis  de  solicitação  pela  Pregoeira,  destacam-se os que contenham as características do
material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,  fabricante  e  procedência,  além  de  outras  infomações  pertinentes,  a
exemplo de catálogos, folhetos ou  propostas,  encaminhados por meio eletrônico,  ou,  se for o caso,  por outro meio e prazo
indicados   pela  Pregoeira,  sem  prejuízo  do  seu   ulterior  envio  pelo  sistema  eletrônico,  sob  pena  de  não  aceitação  da

proposta.
8.9.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado   a  Pregoeira  examinará  a  proposta  ou  lance  subsequente.  e,

assim sucess'ivamente,  na ordem de cíassiticação.
8.10.  Havendo  necessidade,  a  Pregoeira  suspenderá  a  sessão,  infomando  no  "chaf'  a  nova  data  e  horàrio  para  a  sua
continuidade.

8.11. A  Pregoeira  poderá encaminhar,  por meio do  sistema eletrônico,  contraproposta ao  licitante  que  apresentou  o  lance
mais  vantajoso,  com  o  fim  de  negociar  a  obtenção  de  melhor  preço,  vedada  a  negociação  em  condições  diversas  das

previstas neste Edital.
8.12. Também  nas  h'ipóteses em que  a  Pregoeira não aceitar a proposta e  passar à subsequente,  poderá  negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor.
8.13. A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.14.  Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  pÍoposta,  a  Píegoeira  verificará  a  habilitação  do  licitante,  observado  o
disposto  neste  Edital,  após  o julgamento  da  habilitação  será  realizado  a  Demonstração  Técnica  da Aplicação do  Sistema
de acordo com o item 20 do Temo de Referência, anexo 1 deste edital.

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. OS INTERESSADOS N 0 CADASTRADOS NA PREFEITURA DE CHOR /CE,  na foma dos artigos 34 a  37 da Lei
Federal  n.° 8.666/93,  alterada e consolidada,  habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos
abaixo  relacionados  (subitens  9.3  a  9.7L  os  quais  serão  analísados  pela  Pregoeira  quanto  a  sua  autenticidade  e  o  seu

prazo de vô"
9.12. Os documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item 9 deste lnstnimento, deverão ser envíados

por meio do sistema Licitações-e do Banco do Brasil, juntamente com a PÍoposta de Preços.

92. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
92.1.  REGISTRO COMERCIAL,  no caso de empresa fflrrna hdividual),  no registro  públü de empresa mercantil da Junta
Ccomercial;  devendo,  no  caso da  licitante  ser a  sucursal,  fi"  ou  agência,  apresentar o  registro da  Junta  onde opera com
averbação no registno da Junta onde tem sede a matriz.
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9.2.2. AT0 CONSTITUTIVO,  ESTATUTO OU  CONTRATO  SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado  no
registro  públ.ico  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial.  em  se  tratando  de  sociedat!es  empresárias  e,  no  caso  de
sociedades por ações, acompaní`ado de docuíTienios de eleição de seus adminisiradores; devendo, no caso da lic.itante ser
a sucursal, filial ou agência,  apresentar o  registro da Junta onde opera com averbação no  registro da Junta onde tem sede
a  matriz.  Se o contrato social  não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos  posteriores ao contrato inicial e se
consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
9.2.3.  lNSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,   no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de
Registro  das  Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercício;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a
sucursal, filial ou  agência,  apresentar o registro no  Cahório de Registro das  Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cariório onde tem sede a matriz.
9.2.4.  DECRET0  DE AUTORIZAÇÃO,  em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo Órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

9.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.3.2-  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual  (FIC) ou  municipal, confome o caso, se houver,  relativo ao
domicílio ou sede da licitante,  per[inente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.3.3.  Prova  de  Regularidade  relat.iva  aos  Tributos  Federais  e  DÍvida Ativa  da  União  (inclusive  contribuições  sociais),  com

u

base  na Poharia  Conjunta  RFB/PGFN  n°  1.751,  de 02/10/2014:

9.34  Prova  de   regularidade  paía  com  a  fazenda  estadual   mediante  a  apresentaçào   Certidão  Negativa  de  Débitos
Eltaduaisdeseudomicílioousede;
93.5.  Prova  de  regularidade  para  com  a  fazenda  munüpal  mediante  a  apresentação  da  Cerlidão  Negativa  de  Débitos
Municipais de seu domicílio ou  sede;

9J3.6.  Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por Tempo  de  Seníiço  ff GTS)  mediante  a  apresentação  do
Ce"icado de Regularidade Fiscal  (CRF);
93.7.  Prova  de  inexistência de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a  apresentação  de  Certidão
Negativa  de   Débitos  Trabalhistas  -  CNDT,   em  conformidade  com  o  disposto   na  CLT  com  as  alterações  da  Lei  N°.
12,440/11  -DOU de 08/07" 1.
93Â  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  aos  licitantes  enquadrados  como
microempresas  e  empresas  de   pequeno   porie,   será  assegurado  o   prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial
corresponderà  ao  momento em  que o  proponente for declarado  o vencedor do ceriame,  promgáveis  por Úual  período,  a
critério da Pregoeira,  para a regularização da documentação e emissão de e\Íentuais cer[idões  negativas ou  positivas com
efém de cerim negawa.
93fi As  microempresas  e  empresas de  pequeno  porte  deverão  apresentar toda a  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.3.10. A  não  regularização  da documentação,  no  prazo estabelecido,  implicarà decadência do direfto a  registrar o  preço,
sem   preju%   das   sanções   prevístas   no   an.   81t   da   Lei   8.666/93,   sendo   facultadci   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na ordem de classificação,  para a assiiiatuía da Íespecti\Ía ata, ou a revogação da licitação;

9A.  RELATWA À QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO.FINANCEIRA:

9.4.1-Cerlidão  negativa de falência ou concordata,  recuperação judicial ou  e)ftraiudicial,  dissolução ou  riquidação,  expedwa

pelo distribuidor da sede da pessoa jurk]ti;
9Á2-  Balanço  patrirnonffl  e  demonstrações  contábeis  do  tiltimo exercício social, já exigíveis e  apresentados  na foma da
lei,   que  comprovem  a   boa  situação  financeira  da  empresa  -  vedada  a  sua  substituição   por  balancetes  ou   balanços

pÍovisórios -devidamente assinados  por contabilista registrado  no CRC,  bem como  por sócio, gerente ou  diretor,  podendo
ser  atualizados  por  Índices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  três  meses  da  data  da  apresentação  da  Proposta  de
Preços, devidamente registrados na Junta Comencial competente;

9j -RELA"A À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
95.1. Atestado de  Capacidade Técnica com  identfficação do assinante,  com a mesma especificação exigida, discriminada
ou  simibr, fomecida  por pessoa jurk]ti de  direito  públti ou  privado,  que comprove que  a  licitante  possui aptidão  para o
ob% deste cename.

9.6.  DEMAIS  DOCUMENTOS DE  liABILITAÇÃO:
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9.6.1.   Declaração  de  que,   em  cumprimento  ao  estabelecido   na  Lei   n°  9.854,   de  27/10/1999,   publicada  no   DOU

0 9.7.1.  A documentação constante  do  Cadastro  de  Fornecedores  da  Prefeítura  Municipal de  CHORÓ /CE deverá  também
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
9.7.2.   Havendo  a   necessidade  de   envio  de  documentos  de   habilitação  complementares,   necessários  à  confimação
daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados, o  licitante  será  convocado  a  encaminhá-los,  em  fomato  digital,  via
sistema,  no prazo de 24 MNTE E QUATRO) HORAS,  sob pena de inabilitação.
9.7.3.   Somente   haverà  a   necessidade  de  comprovação  do   preenchimento  de   requisitos   mediante  apresentação  dos
documentos originais nãdigitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.7.4.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles  legalmente

permitidos
9.7.5. Se o licnante Íor a matriz, todos os documen(o§ deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os

documentos deverão  estar em  nome  da filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  compíovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  arligo  70,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em
trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,   nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a pariir de  14 (quatorze) anos, confome modelo constante dos Anexos deste edital.
9.6.2-   Declaração  expressa  de   integral  concordância  com  os  temos  deste  edital  e  seus  anexos,  conforme  modelo
constante dos Anexos deste edital.
9.6.3-  Declaração,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  inexistência  de  fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências  posteriores,  conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32,

§2°,  da  Lei n.° 8.666/93).
9.6.4.  0  não  atendimento  ao disposto  neste  subitemt  molicará  na desclassificação da  lic!iante.  conforme  prevê  art.  5° do

Decíeto Municipal n° 253/2020.
9.7-  No  caso  de  LICITANTES  DEVIDAMENTE  CADASTRADOS  NA  PREFEITURA  DE  CHORÓ  /CE,  a  documentação

T:,noc;oE::tae,:uorsasMu:|t:c|psaià2eaci.âRPsd,ecrÊ,:::,saumb:t:::i::mpe:ap:opvr:sdeen;::ã#a::h,m::dcooieapaezgé:t::,ceadde::;:`e`d?aRn:!
a  apresentação  da  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  DÍvida  Ativa  da  União  ou
conforme  nova  certidão  unificada  com  base  na  Ponaria  Conjunta  RFB/PGFN  N°.   1.751   de  02/10/2014  e  Cenfficado  de
Regularidade  (CRF)  junto  ao  FGTS,  assegurado,  neste  caso,  aos  demais  licitantes,  o  direito  de  acesso  aos  dados  nele
constantes),  o  qual  deverà  ser entregue  acompanhado  dos  documentos  tratados  no  subftem  9.3  e  9.4  deste  edital,  cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeira.

0

9.7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de  licitante  matriz e filial com diferenças de números de documentos peninentes ao
CND e ao CRFff:GTS, quando for comprovada a centralízação do recolhimento dessas contribuições.
9.7.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.7.8.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  ex'igidos,   a  Pregoeira  suspenderá  a  sessão,
infomando no "chat" a nova data e horàrio para a continuidade da mesma.
9.7.9.  Será  inabil'itado o  licitante  que  não  comprovar sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar quaisquer dos  documentos

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.7.10.  Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  pone,  em  ha\/endo  inabilitação,  haverá  nova
vefflcação,  pelo  sistema,  da  eventual  ocomência  do  empate  ficto,  pne\/isto  nos  ar[igos  44  e  45  da  LC  n°  123,  de  2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida paia aceitação da proposta subsequente.
9.7.11. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver conconendo em outro item/lote, ficará obrigado a
comprovar os  requisitos de habilitação cumulativamente,  isto é,  somando as exigências do  item/lote em que venceu às do
item/lote  em  que  estiver concorrendo,  e  assm sucessivamente,  sob  pena de  inabilitação,  além  da aplicação  das sanções
cabwe6.
9.7.12.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas  r\o  Edital,  o  licitante  será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do  licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada  no  prazo de até 02  (DUAS)  horas,  a contar

da solicitação da Pregoejra no slstema eletrônico e deverá:
10.12.   Ser  apresentada   em   língua   p)rtuguesa,   com   a   identificação   da   licitante,   sem   emendas   ou   rasuras,   datada,
devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguhtes dados:

a)  Dados  bancários da  lícitante.  Banco,  Agência e Conta-Corrente,  para fins de  pagamentos.  Obrigatório somente

para o licitante vencedor da lícitação.
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b)  Nome  do  proponente,  endereço,  telefone,  e-maií,  identiíicação  (nome  pessoa  fisi.ca  ou  juridica),  aposiçâo  do
carimbo (substituível  pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ  ou  CPF;

c)  Relação dos dados da  pessoa  indicada para assinatura do  Contrato,  constando o  nome,  CPF,  RG, telefone, e-
mail,  nacionalidade.  naturalidade,  estado  civii,  profissão,  endereço  completo,  incluindo  Cidade  e  UF,  cargo  e  função  na
empresa,  bem como cópia do documento que dá poderes  para  assinar contratos em  nome da empresa,  se não for o caso
do sócio administrador identmcado no momento da habilitação.
10.1.3.  Conter todos  os  requisitos  constantes  do  modelo  de  proposta  (anexo  11),  inclusive  retratar os  preços  unitàrios  e
tao£:s,adfea::ddae,::Tc:,on::::,#oorpÉmogns:à,tó:ont:umeplaanpdr:pt::toasaodse;::à,aatt::|áardeodsuàmocpo:S£nma,::,â,Ceommt:dpor::sonbet|dso

Não será aceita redução apenas em determinados itens. A redução da proposta será proporcional para todos os itens.
10.1.4.  Não  conter  valores  unitários  e  totais  superiores  ao  estimado  pela  Administração,  sob  pena  de  desclassfficação,
independentemente do valor total, devendo o  licitante readequar o valor do(s)  item(ns) aos valores constantes no Temo de
Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte integrante.
10.1.5.  A  proposta final  deverá  ser documentada  nos  autos  e  serà  levada  em  consideração  no  decorrer da execução  do
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.1.6.  Todas as especfficações  do objeto contidas na  proposta,  tais  como  marca,  modelo,  tipo, fabricante e  procedência,
vinculam a Contratada.
10.1.7.  Os  preços deverão ser expressos em  moeda corrente  nacional,  o v@lor unitário em  algarismos e o valor global em

O:;g.:::S.mo°csoe"##,::::ê(nac|a5ecn::Loe:::8ço6s6:/n%r,oseopreçogiobaLprevaiecerãoosprimeiros,nocasodedivergêncla
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,  prevalecerão estes últimos.
10.1.9. A ofena deverá ser fime e precisa,  Iimitada,  rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter altemativas de preço
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.1.10.  A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo  cons.iderada  aquela  que  não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.1.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis

na intemet, após a homologação.

0

11.  DOS RECURSOS

11.1.   Declarado   o   vencedor  e   decomda   a   fase   de   regularização   fiscal   e   trabalhista   da   licitante   qualificada   como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no minimo 30 (trinta) minutos, para

que  qualquer licitante  manffeste  a  lntenção  de  recorrer,  de foma  motivada,  isto  é,  indicando contra  qual(is)  decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motívos, em campo próprio do sistema.
11.2.  Havendo quem  se  manifeste,  caberá  a  Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de  motivação da intenção
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.3.  Nesse momento a  Pregoeira  não adentrará r`o mérito  recursal.  mas apenas verificar€'.t as condições de admissibilidade

do  Íecurso.

11.4. A falta de manffestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importarà a decadência desse direfto.

11.5. Uma vez admitido o recur§o, o recorrente terâ, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões,  pelo
sistema   eletrônico,   ficando   os   demais   licitantes,   desde   logo,   intimados   para,   querendo,   apresentarem  contrarrazões
também  pelo  sistema eletrônico,  em  outros três  dias,  que  começarão  a  contar do témino do  prazo do  recorrente,  sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.6. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,  no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderà ser reaberta:
12.2.  Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à  realização  da  §essão  pública

precedente ou  em que seja anulada a própria sessão  pública,  situação em que serão  repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

:2c.:htçaut:::âoh:euty:rr àr:s|à;:|tt:çÊ:u:voaíer:,goTei!:rcc:ams;::::: : ::gquíaa,|zdaoç::,:,:a:'eed,:c|aa|:is:a:ennoc§íeoLnoãsodaos:,:ar       ,
43,§1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimemos imediatamente posteriores ao
encerrarnento da etapa de bnces.
12.4. Todos os licitames remanescentes de\Íeião ser con\Íocados para acompanhaí a sessão reaben,a.
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12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo com a fase do

proced imento licitatón.o.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃ0
13.1.   0   objeto   da   licitação   será   adjudicado   ao   licitante   declarado   vencedor,   por  ato   da   Pregoeira,   caso   não   haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2.   ApÓs   a  fase   recursal,   constatada   a   regularidade  dos   atos   praticados,   a   autoridade  competente   homologará  o

proced imento l icitatório.

14.  DO TERMO DE CONTRATO OU  INSTRUMENTO  EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será fimado Temo de Contrato.
14.2.  0  adjudicatàrio terá o  prazo  de 05  (cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir da data de sua convocação,  para assinar o
Temo de Contrato, sob pena de decair do direíto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.3.  Altemativamente  à  convocação  para  compaíecer  perante  o  Órgão  ou  entidade  para  a  assinatura  do  Termo  de
Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite  da  Adjudicatária,  mediante  corTespondência

postal  com aviso de  recebimento  (AR) ou  meio  eletrônico,  para  que seja  assinado  ou  aceito  no  prazo de  05  (cinco) dias
úteis, a contar da data de seu recebimento.
14.4.   0   prazo   previsto   no   subitem   anterior  poderá   ser  prorrogado,   por   igual   período,   por  solicitação  justfficada   do

Oi:'.::'#ái°oedaecev'[gê#c:ââ:m;n#::;:oédei2(doze)meses"romogáveiconfomeprevisãonoinst"mentocontra"al
ou no temo de referência.
14.6.  Na  assinatura  do  contrato,  serâ  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação  consignadas  no  edital,  que

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.7.  Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação  consignadas  no  edital  ou  se
recusar  a  assinar  o  contrato,  a  Administração,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  das  demais  cominações  legais
cabíveis  a esse  licitante,  poderá convocar outro  lícitante,  respeitada  a  ordem  de classmcâção   para,  apó§  a comprovação
dos  requisitos  para  habilitaçáo,  anallsada  a  proposta  e  e`veniúais  documenlos  complemen{ares  e,  íeita  a  negociação,
assinar o contrato.

15. DO REAJUSTAMENT0 EM SENTIDO GERAL
15.1.  As   regras   acerca   do   reajustamento   em   sentido   geral   do   valor  contratual   são   as   estabelecidas   no   Temo   de
Referência] anexo a este Edital.

16.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃ0
16.1.  Os  critérios  de  recebimento/execução  e  aceitação  do  objeto/serviço  e  de fiscalízação  estão  previstos  no  Temo  de
Referência.

0 17. DAS 0BRICAçÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18. DO PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Ed".

19.  DAS SANçÕES ADMINISTRATWAS.
19.1   0 licitante que coÍwocado dentro do píazo de vaiK)ade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou
aapíesentar documentação  falsa  exigida  para  o  cename,  ensejar o  retardarnemo  da  execução  do  opieto,  não  mantiver  a

:r;:;;`ii:`:..,:;!:'`i:;::,:.'`:`:.:::```.:::.;;:.:.:;::':..::ç:::..:':``';;i:t..i;:;.í:`li:;,,`::::::::.!::::.:`:',`:.i.:.:::.`.:,:",l;r:,;'t:::::::.,:.`:':,:.:€`:;..::::;j:,`.::i`:';j,`,:;,..::.;.,`:;:;;,..;:;.:::-::`:,Jí;,:;,.::;;.;j`.::;.ij;.:::

égak;:
19.1.1-Multa de  10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a) recusar em celebrar o contrato quando regulamente convocado,
b) apresentar documentação falsa exigida para o cename;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do objeto,.
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e) comportar-se de modo inidôneo;
19.1.2.  Multa  moratória  de  0,3%  (três  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  execução  do  fomecimento

0

u

contados  do  recebimento  da  Ordem  de  Serviço,  até  o  limite  de  10%  (dez  por cento)  sobre  o valor do fomecimento,  caso
seja inferior a 30 (trinta) dias,  no caso de retardamento na execução do fomex)imento;
19.1.3. Multa  moratória de  10%  (dez por cento) sobre o valor do fomecimento,  na hipótese de  atraso superior a 30 (trinta)
dias na execução do fomecimento;
19.2.  Na  hipótese de ato ilicito, outras ocorrências  que  possam  acarretar transtomos  ao desenvoMmento da execução do
fornecimento,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave,  ou  descumprimento  por  parte  do  licitante  de

qualquer das  obrigações  definidas  neste  instrumento,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°.  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei  n.° 10.520/02, as seguintes penas:

19.2.1. Advertência;

19.2.2.  Multa de até 5%  (cinco por cento) sobre o valor objeto da  licitação;
19.3.   0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  a  contar  cla
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
19.3.1.  Se  o \/3lor da  multa  não for pago.  ou  depositado.  será  automaticamente descontaclo do  pagamento  a que o  licitante

fizer jus.

19.3,2.  Em caso de inexistência ou  Ínsuficiência de crédito do  licitante, o valor devido será cobrado adminismtivamente ou

inscrito   como    Divida   Ativa   do    Município    e   cobrado    mediante    processo   de   execução   fiscal,    com   os   encargos
correspondentes.
19.4. 0 contratado terá seu contrato cancelado quando:
19.4.1. Descumprir as condições contratuais;

19.4.2.  Não  retirar a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela Administração,
sem justificativa aceitável;
19.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado,  na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;
19.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.

19.5.    PROCEDIMENTO    ADMINISTRATIVO:    As    sanções    serão    aplicadas    após    regular    processo    administrativo,

assegurada a ampla defesa e o contraditório.
19.5.1.  No  processo de  aplicação de  penalidades é  assegurado o direito  ao contraditório e  a ampla defesa,  garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência;

::s::ed(:::i)a#nsto#omcd%aspt:oradaaprseaf:it::a # óTseRd6mpeen,to°prdaezo''::aartéeo5C#:;ran:sm  0  Município  de  CHORÓ  e
19.6. As pahes se submeterão ainda às demaís sanções impostas r`os artigos 86 a 88 da Lei Federal  n°  8.666/93,  alterada
e consoliclaaa e no instrumento convocatono.

20. DA IMPUCNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1.  Até  03  (três)  dias  úteis  antes  da  data  designada  para  a  abenura  da  sessão  pública,  qualquer  pessoa  poderá
impugnar este Ed".
202.  A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail  licitacaochoro@gmail.com,  ou   por  petição
dirigft ou protocolada no endereço Av. Cel. João Paracampos,  n° 1410, Mo do Cruzeiro, Chonó
-Cearà. Att. Comissão de Licitação e Pregões da Prefeitura Munbpal de CHORÓ /CE, a Pregoeiía Oficial do Município.

20Â  Caberá  a  Pregoeina,  auxiliada  pelos  responsâveis  peb  elaboração  deste  Edm  e  seus  anexos,  decidir  sobre  a
impugnação no prazo de até dois días úteis contados da data de recebimento da impugnação.
20.4. Aco"da a impugnação, será defink]a e publícada nova data para a realização do cerlame.
205,  Os  pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser en\riados a  Pregoeira,  até 03  Wês)
dias úteis antenores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no
emdereçoindmnoEdftal.
20.6. A Pregoeira responderá aos  pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias  úteis, contado da data de recebimento
dú pedido, e poderá requisitar subsklbs formais aos responsáveis peb elaboração do edital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos  não suspendem os prazos previstos no certame.
20.8.  A  corcessão  de  efeito  suspensivo  à  impiignacão  é  medid3  excei)cional  e deveri  ser  motivada  pela  Pregoeira.  n()s
autos do processo de licitação.
20L9.  As  respostas   aos  pedidos  de  esclareclmentos  serão  divuúadas  pelo  sistema  e  vincularão  os   panicipantes  e  a
aJrnin%.
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1.  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

0
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21.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do  certame  na  data
marcada,  a sessão será automaticamente transferida para o pnmeiro dia útil subsequente,  no mesmo horário anteriomente

estabelecidc, desde qiie não haja comijnicação em contrârio.  pe!a Pregoeira
21.3. Todas as referências de tempo no Edital,  no avjso e diirante a sessão pública observarão o horàrio de Brasília -DF.
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das  propostas, dos documentos e sua validade jurídica,  mediante despacho fundamentado,  registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácía para fins de habilitação e classificação.
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.6.  As  nomas  disciplinadoras  da   licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os
interessados,   desde  que  não  comprometam  o   interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,   a  finalidade  e  a

segurança da contratação.
21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,
em nenhum caso, responsàvel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
21.7.  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus  Anexos,  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á o  do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
21.8.  0  desatendimento  de  exigências  fomais  não  essenciais  não  imporiará  o  afastamento  do  licitante,  desde  que  seja

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
21.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,

prevalecerá as deste Edítal.
21.10.  0  Edital  está  disponibilizado,  na  Íntegra,  no  endereço  eletrônico  w\M^/ licitacoesé.com.br,  e  também  poderão  Ser

lidos  e/ou  obtidog  no endereço Av   Cel   João  Paracampos   n°  1410   Alto do  Cnizeiro,  CHORÓ  -Ceará   Att.  Comissão de
Lic!tação  e  Pregões  da  Preíeitura  Municipal  de  CHORO ÍCE,  nos  dias  uteis,  no  horàrío  das  08:00  horas  às  1-/:00  horas,

mesmo   endereço   e   período   no   qual   os   autos   do   processo   administrativo   pemanecerão   com   vista  franqueada   aos
interessados.

CHORÓ/CE, 26 de Abril de 2021.
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ANEXO  I
TERMO  DE  REFERÊNCIA

u01. lNTRODUçÃO

A Prefeitura Municipal de Choró está empenhada em implantar melhores sistemas infomatizados  para um efetivo controle
dos   lançamentos   dos   tributos,   acompanhamento   da   an.ecadação,   cobrança   administrativa,   controle   da   execução
orçamentária, bem como o controle dos processos administrativos e judiciais.
A   modemização   administrativa   de   um   Município   requer,   dentre   outras   coisas,   um   supone   técnico   especializado,
especialmente  na  área  de  Tl  (Tecnologia  da  lnfomação),  onde  o  ritmo  de  mudanças  é  constante  e,  cada vez  mais,  em
menor tempo.

A  eficiéncia,  a!ém  da  me!horia  dos  prc)€essos  admms!rai`:vos.  L)í!s`s`j,  peiâ  racioí`,aiização  do gasto  púbiico  mur\icipal.  Nesse

sentido, é indispensável um controle especifico sobre as receitas e despesas.
0  presente  documento  apresenta  as  principais  orientações  e  especificações  para  a  realização  da  atividade  objeto  desse
temo de referência.

02. DO OBJETO
2.1.  A  Presente  licitação  tem  como  objeto  a  Contratação  de  empresa  para  fomecimento  de  uma  solução  de  Software
lntegrado  de  Gestão  Tributária  do  lssQN   destinada  ao  controle  gerencial  online  da  arrecadação  municipal  em

platafoma   totalmente   online,   com   uso   de   banco   de   dados   livre,   hospedada   em   servidor   web   dedicado,
compreendendo   sua   instalação,   migração   e   configuração   de   dados,   treinamento   de   u§uários   e   serviços   de
manutenção evo]utiva e suporte operacional, com amazenamento em Data Center no Brasil sob a responsabilidade da
empresa contratada, de interesse da Secretaria de Administração,  Planejamento e Finanças do Município de Choró -
Ce.

2.2. Vide anexo "A" a este Termo de Referência.

03. DA JUSTIFICATIVA
Espera-se com a implantação dessas  novas sistemáticas  de  relacionamento entre os contribuintes (empresas e cidadãos)
e   a   municipalidade,   atinjam   um   grau   maior  de   controle   sobre   as   prestações   de   serviços   que   são   executadas   por
contíibiiintes  sediados no Município,  bem como os ser\ÍÍços qiie  imDonamos

A  estnJtura  de  informática  desta  Prefeitura  Municipal,  tanto  física  quanto  de  pessoal  não  tem  condição  de  assumir  a
responsabmdade  pek)  desenvol\Íimento,  implantação  e  manutenção  dos  sen/iços  pretendidos,  especialmente  quanto  aos

critérios   de   desempenho,   disponibilidade,   escalabilidade,   segurança   e   amazenamento   de  todos   os   dados   gerados.
Portanto  a  opção foi  de  adotar o  modelo já  praticado  por vàrios  municípios  do  pais  que  é  o  licenciamento  via cessão  de

udren%deuSo(amdamem)
04. DOS OBJET"
4.1.  0 sistema a ser fomecido deverá ser composto por subsistemas desde que atendam aos requisitos de funcionalidades,

que operacionalize em  um ún/co banco de dàdos,  que esteiam  no  mesmo ambiente tecnológbo conforme descrito  neste
anexo  e  que  sejam  fomecidos  por  um  únti  proponente.  Em  qualquer dos  casos  os  subsistemas  (módulos)  devem  ser
integrados entre si e trocarem hformações conforme solicitado neste instrumento.

42.   0  sistema  ofenado  deverá  constituir  urna  solução  integrada,  atendendo,  entre  outros,  o  controle  das  funções  de
Atendimento  ao  contribuhte,   Fiscalização,   Cadastro  Mobiliâno,   Controle  de   lnformações,   lss  e   Nota  Fiscal   Eletrônica,

Declaração  Eletrônica  de  Seíviços  Prestados  e  Tomados  por contnbuintes  de  dentro  e  de fora  do  município,  Declaração
Eletrônica de  lnstituições  Financeiras (DESIF)  (Padrão ABRASF) que  possibime o lançamento,   a apuração e oonsequente
auditoria  eletrônti  do  lss  das  lnstituições  Financeiras  e  de  Carião  de  Crédm.  bem como da operações  de  consórcios  e
leasing,  Canónos,  Planos de Saude,  Planos  Funeranos,  estre outros,  bem como Pagina de  Ser\/iços  através da  mternet e

lnfomações para os Gestores.

05. D0 PROVIMENTO DE DATACENTER
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5.1.   0  vencedor  da   licitação  deverá  disponibilizar  estrutura  de   Datacenter  com  capacidade   de   processamento

0

0

servidores  redundantes,  nobreak,  storage  e  fonte  altemativa  de  energia),  próprio  ou  contratado,  no  qual  efetuar-se-á  a
hospedagem   dos   sistemas   de   Escrituração   Fiscal   Eletrôníca,   Emissão   de   Nota   Fiscal   Eletrônica,   Atendimento   ao
Contribuinte  `.'ia  ir\temet,   Portal  da  Transparência.   Ponal  de  A(endimento  ao  Contrit)uirite    Protocolo  e  demais  módulo§

operaciollais.

5.2.  Caberá  à  contratada  sincronizar  seu  Datacenter com  o  seMdor de  banco  de  dados  da  Prefeitura,  de  modo  que  as
infomações  necessárias ao  bom funcionamento da Prefeitura  sejam gravadas  logo  após geradas em qualquer dos locais,
sendo em que caso de falha de comunicação qualquer um dos  lados deverá, de foma automática, executar as transações

pendentes tão logo restabelecida a comunicação.
5.3.  0  funcionamento  do  Datacenter  deverá  ser  ganantido  por  tecnologia  de  virtualização  ou  redundância,  de  foma  a

garantir a  máxima disponibilidade funcional.
5.4 Servidor de banco de dados, servidor de aplicativo§ e servidor de firewall deverão ser dimensionados para atendimento

adequado  a  demanda  desse  objeto,  correndo  a  custas  da  contratada  todos  os  insumos  e  softwares   necessârios  a
execução destes serviços.
5.5.  A contratada deverá avaliar e  recomendar alterações  na  estrutura do  datacenter secundário  sempre  que  necessàrio,
devendo o Município providencià-la, e se isto não for possivel,  poderà centralizaí o processamento.
5.6. A  platafoma de  hardware do datacenter da  Proponente, deve atender a demanda gerada pela utilização do objeto do

presente temo de  referência,  comprometendo-se a contratada a efetuar o (s) eventual (is) upgrade (s) necessàrios ao bom
funcionamento do projeto.
5.7. A escalabilidade dos sen/idores deverá ser garantida por upgrade ou  pela substituição por outros de maior pone,  com
o menor cerceamento possível da dk;ponibílidade do sen/iço.

06. REQUHSITCS GERAIS EXIGIDOS PARA 0 SISTEMA APLICÀ"0
6.1.  Todo  o  processo  de  levantamento  de  requisitos  e  análise,  durante  o  processo  de  implantação,  de\/erá  ser feito  em
cconjunto  com  os  funcionários  deste  Munbipk),  incluindo  os  técnicos  do  deparlamento  de  tecnologia  da  infomação  fl-D,

para todos os itens a serem adaptados pelo licitante vencedor.

62.  Providenciar a  conversão  dos  dados  existentes  para  os  formatos  exigidos  pelo  sistema  licitado.  lsto  requer o  efetiw
en\/ol\/imento do licitante para adaptação do formato dos dados a serem con\/enidos e seus relacionamentos.

6.3.   Executar  os  sen/iços  de  múração  dos  dados  existentes  nos  atuais  cadastros  e  tabebs  dos  sistemas  licitados,
utilizando os  meios disponíveis  no  municípb.

6.4. A contratada deverá dispo"lizar o supohe na sede do Munbípb:
a.    Durante todo o processo de levantamento para customização e na implantação;
b.    Durante a implantação no tocante ao ambiente operacional de produção;
c.    Durante todo o processo de treinamento e instnição dos usuários de cada setor;
d.    Na primeira execução de rotinas de cada sistema durante o periodo de vigência do contrato.

6.5. Todos os re!atóhos deverão permitir a inclusão do brasão do Munüpio

6.6.  Os  softwares  componentes  de\/em  pemitir  integração  com  ferramentas  de  escritório  "S  Excel,  MS  Word,  Adobe
Acrobat,  MS Project) e sen/iços de Agenda e Correío  Eletnônti compatí\/el com  hteriace  MApl e  integração com agentes
universais de correio eletrônb em padrão SMTP.

6 7.  Desenvolver treinamento  paía  equipe  de  Tecnologia  da  lnformação  para  que  se  tenha  adequação  dos  dados  para
conseguh personalizar relatórios gerencíàveis,  para detemlnadas condições que venham a ser necessárias.

07. RECUPERAÇÃO DE FALllAS E SEGURANÇA DE DADOS

7.1. A recupenação de falhas deverà ser na medida do possÍ\Íel, automàtica, ocorrendo de forma transparente ao usuário. 0
sistema deverá conter mecanismos de proteção que mpeçam a perda de transações já efetivadas pelo usuáno.

72. 0 sistema deverà per"r a realização de backups dos dados de foíma on-line (com o banco de dados em utHização).

7.3.  As transações  no sistema,  preferencialmente,  devem ficar registradas  permanentemente  com a  indicação  do  usuário,
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data,  hora  exata,  infomação  da  situação  antes  e  depois,  para  eventuais  necessídades  de  auditoria  posterior,  ten
necessidade podendo ser rastreáveis quaisquer modíficações no sistema.

u

7.4.  As  regras  de  lntegridade  dos  Dados  de\/em  estar alpjadas  m  SeMdor de  Banoo  de  Dados  e  não  nas  aplicações  -
Front End, de tal forma que um usuáno que acesse o Banco de Dados por outras vias não o torne inconsistente.

7.5.   Em  caso   de  falha  operacional   ou   lógica,   o   sistema  de\/erá   recuperar-se   automaticamente,   sem   intervenção  de
operador, de modo a resguardar a úmma transação executada com êxito, mantendo a integridade intema da base de dados
cwrespondente ao último evento completado antes da falha.

08. TREINAMENTO

8.1.   Os  ser+í!ços  de  trehamento  do  sistema  deverão  ser  realkados   na  sua  etapa  de  implantação  e  compreendem  o
trejnamento  em  turmas  de  até   12  (Doze)  sen/idores  rnunicipais  para  cada  subsistema,  com  carga  horária  até  8  (oito)
horas/aubs diárias, devendo abranger no minimo o seguinte conteúdo programàtico:

a)  Utilização dos subsistemas aplicativos;

b) Procedimentos de segurança:  uso de backup e dados dos usuários; cuidados com senhas, acessos etc;
c) Criação de rebtórios;
d) Gerenciamemo de Banco de Dados.

82. Os Treinamentos devem conter os seguintes requisitos mínimos:
•  Nome e obietivo de cada módulo de treinamento;

•  Púbfico awo;

•  Conteúdo programátti;
•  Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, docurnentação técnti, etc.;
•  Carga horària de cada módulo do trehamento;
•  Processo de avaliação de aprendizado;
•  Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, livros, fotos, etc.)

8.3.  Caberá à CONTRATANTE o fomecimento de mobiliário e equipamentos de informática, assim como locais adequados,
necessários à realização dos treinamentos;

8.4. As despesas  relativas à  panicipação dos  instrutores e oe pessoal  proprio, tais como:  hospedagem, transporie,  diárias,
etc. serão de responsabilidade da CONTRATADA;

8.5. Serâ fomecido Cenificado de Participação aos participantes que ti\Íerem comparecido a mais de 70% das ati\/idades de
cada curso;

8.6.   A   CONTRATANTE   poderá   enviar  para  treinamento   na   sede  da   CONTRATADA,   até   12  sen/idores   anuais  sem

quaisquer ônus deste treinamento.

09. SUPORTE
9.1. As solicitações de atendimento por parie da CONTRATANTE deverão ser protoooladas junto ao fornecedor contendo a

data  e  hona  da  solicitação,  a  descrição  do  problema,  o  nível  de  prioridade  para  o  atendimento  desta  solicitação  e  uma
numeração de controle.  Para cada problema urna Única solicitação deverá ser protocolada,  com possibilidade de utmzação
de formulàrios vk) bnowser na intemet, correio eletrônti ou outra terramenta.

10.  MANUTENÇÃ0

10.1.  A   manutenção  deverá  prever  as  condições   para  a  atualização  de  versões  do  software  licitado,   assim  como  a
corneção   eletrônica  e/ou  manual.  de  errosffalhas  de  programacãQ  da versão  em  uso  paíâ  gaíantir a  operacionalidade do

mesmo nas íuncíonalidades descmas ameriormente,  mantendo as parame[nzações e customizações jà efetuadas.

10.2.  Os sen/iços de Manutenção Cometiva do Sistema Aplicativo compreendem a correção de erros de  bgti e problemas

que venham a aparecer com o decorrer do  uso do sistema,  podendo ser realizados  nas instalações da CONTRATADA ou
mediante  o  uso  de  tecnologb  de  manutenção  remota.  E,  quando  a  situação  exigh,  em  comum  acordo,  com  o  envio  de

profissionais   (analistas   e   programadores)   às   instalações   da   CONTRATANTE   para   efetuar   seníiços   de   anàlise   e
programação,  sendo  vedada,  sob  quaisquer  hipóteses,  a  cobrança  de  qualquer valor  pela  realização  dos  sen/iços,  sçja
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hora-técnico, deslocamento, quilometragem rodada ou outra rubrica qualquer.

u10.3.   Os  serviços   de   Manutenção  Adaptativa/Evoiutiva  de   Sistema  e   Consultoria  em   Sistema§  Aplicativos,   a  serem

prestados   no  decorrer  do  contrato,  compreendem  seMços   para  implementação  de  rotinas   no  sistema  de  interesse
específico  da  CONTRATANTE,  visando  a  atender  a  peculiaridades  dos  serviços  locais;   re-treinamento  de  usuários  e
técnicos em caso de substituição de funcionários alocados às atividades; consultoria em otimização de processos e rotinas

que possam ser infomatizadas,  integradas ao Sistema implantado.

11. SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENT0 DOS SERVIÇOS
11.1.   Todas  as  atMdades   realizadas   no  âmbito  do  Contrato  e   adequação  do  sistema  deverão  ser  sustentadas   por
mecanismos de controle.
11.2. Como instrumento de controle de execução e instalação serà utilizado a U0rdem de Serviços -OS].
11.3.   Esta   autorização   será   utilizada   antes   do   início   da   execução   de   qualquer  serviço,   instalação,   treinamento   ou

adequação.  Em  momentos  distintos,  a  CONTRATANTE  solicitará  a  execução  dos  serviços,  a  CONTRATADA  aceita  a
execução e fomece os elementos complementares de acompanhamento e após o aceite da contratada, a CONTRATANTE
autoriza a realização dos serviços.
11.4.   Dentre  as   diversas  funções   de   acompanhamento   e   supervisão   a   serem   exercidas,   pode-se   destacar;   teste  e
validação  de  sistemas  e  programas;  a  verificação  da  qualidade  e  correção  na  prestação  dos  sewiços,  Íealização  de
reuniões   para   planejamento,   organização   e   avaliação   da   prestação   dos   seMços;   a   proposição   de   modmcação   na
sistemática de prestação dos sen/iços. dentre outras.
11.5.  As  Ordens  de  Servlço,  Relatórios  de  Acompanhamen[o  bem  como  os  demais  documentos  gerados  na  execução e
acompanhamento do contrato deverão  ser apresentados em foma impressa e com  arquivo original  amazenado em  meio
magnético.

12. PROCEDIMENTOS BASICOS DE SEGURANÇA
12.1.  Os Procedimentos básicos minimos de segurança exigidos da empresa CONTRATADA são:
122.   Credenciamento   junto   à   CONTRATANTE   dos   profissionais   da   CONTRATADA   autorizado   a   prestar   serviços
decorrentes da presente contratação;
12.3.    ldentfficação   utHizando   placas   de   controle   patnmonLal,    selos   de   segurança,   etc.    de   todo   equipamento   da

CONTRATADA que venha a ser instalado nas dependências da CONTRATANTE.,
12.4.  Manutenção de pastai]rquivo de docurnentação de todos os sen/iços da CONTRATANTE processados na empresa;
12.5.  Manutenção de s©b absoluto sobre informações, dados e documentos integrantes dos sen/iços a serem prestados à
CONTRATANTE;

12.6.  Em  nenhuma  hipótese veicular publicidade  ou  qualquer outra  infomiação  acerca  das  atividades  objeto do  Contrato,
sem prévia autorização da CONTRATANTE;
12.7.  Todas as normas e  procedimentos de segurança  implementados no ambiente de Tl da  CONTRATANTE deverão ser
rigorosamente observados  por todo  pessoal  da  CONTRATADA  que  prestar sen/iços  no  âmbito  deste,  inclusive  o  pessoal

(J*!P%hterstbrüoíosocontrob,todstffiatividaQesdemtiraoaemtrqadequalquermatenalmosseu"jams
na CONTRATANTE, cuidando do adequado transpohe dos mesmos;
12.9.  Devem  ser  adotados  critérios  adequados  para  o  processo  seletivo  dos  candidatos,  com  o  propósito  de  evitar  a
incorporação  aos  quadros  dos  técnioos  envoMdos  com  os  sen/iços  prestados,  de  pessoas  com  caracteristicas  e/ou
antecedentes que possam comprometer a segurança ou credib"dade da CONTRATANTE;
12.10.  Quando os prestadores de serviços forem transferidos,  remanejados,  promovidos ou demitidos,  todos os  p"légíos
de  acesso  aos  sistemas,  infomações  e  recursos  da  CONTRATANTE  deverão  ser revistos,  modfficados  ou  revogados de
acordo;

12.11.  Todos  os  técnicos  envolvidos  com  os  serviços  a  serem  desenvoMdos  para  a  CONTRATANTE  deverão  assinar
termo  de  compromisso  assumindo  o  dever  de  manter  süki,  sobre  todos  os  ativos  de  infomiações  e  de  processos  da
CONTRATANTE.

13.         FUNCIONALIDADES BÁSICAS DOS SUBSISTEMAS

1 -GESTÃO DA ARRECADAÇÃO E RECErrAS DWERSAS:
Esta  área  deve  disponíbHizar  de  forma  prática  e  abrangente  todas  as  rotinas  de  atendimento  ao  contribuinte  a  serem
realizadas  no balcão da  Prefeitura Municipal de Choró  pekx;  sen/idores da  SEFIN,  possibilitando um atendimento rápido e
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personalizado e gerando infomações para os demais módulos do sistema. Para esta área a aplicação deve realizar/possuir
as seguintes tarefas e/ou  rotinas;

•       Real'izara revisão de cálculo dos tributos, geração de novos boletos para pagamento;
•       Emissão de 2a. Vias de todos os documentos fiscais de interesses do contribuinte e deixa o registro que foi emitido a 2a

via;

•       Realiza  consulta  de  débitos  por  inscrição  do  contribuinte  do  cadastro  econômico  ou  de  todos  consolidado,  gerando

extratos  e outros documentos tais como  boletos e certidões.  Pemitir que  nesta  mesma  consulta seja  alterado  a data
de vencimento, aplicado encargos e gerado boleto de pagamento;

•       Realiza  o  lar!çamento  e  emissão  de  Notas  Fiscais  A\t:`;lsas   cc`m  a  respecti\Ía  \3eração  do  crédí{o  tribu(ário  e  emissão

opcional  de  boleto de  pagamento,  pemitindo  consultar as  notas  emitidas,  edità-las,  copiá-las  para geração de  novas
notas, emitir boleto gerado referente a uma deteminada nota;

•      Pemitir que a partir da inscrição de um  imóvel se acesse uma página onde possam ser realizadas todas as tarefas de

atendimento ao  contribuinte tais  como:  calculo ou  recalculo do  lpTU,  emissão  de  2a via do  lpTU,  alteração de  dados
do  cadastro,  verificação  de  créditos  abehos,  pagos,  emissão  de  alvará  de  licença  de  obra  e  habite-se,  emissão  de
ficha cadastral do imóvel, realização de desmembramento ou  incorporação de lotes, geração de lTBl etc.

•       Demonstrarque os eventos realizados em relação a um imóvel pelo sistema ficam gravados e visíveis para o usuário.

•      Pemitirque infomada a coordenada geogràfica de um  imóvel o  mesmo  possa ser visualizado através do GoogleMap

u\.;:::t:rmqau:a:ee::zdaeda"un::lt:osnesT,t:::::::::sd:rsí:::,:z:n;::accaekdírà,;:eaT:quadra,nfomadapossaserv,sua,,zada

no GoogleMap sem necessidade de sair da interface do sistema.
•       Possibilitar o cálculo,  lançamento e a emissão de guías de  recolmmento,  referentes a taxas diversas e tarifas cobráveis

pela  Prefeitura,  em  seus  diversos  pontos  de  atendimento,  sempre  que  estas  não  façam  parte  dos  DAM  de  lpTU  ou
lssQN;

•       Possibilitar o  registro de  paroelamento  de  débitos tnbutários,  com  emissão  do  termo  de  acordo  de  parcelamento  e  o

Documento  de  Am3cadação  com  as  parcelas.  Demonstrar  que  o  slstema  guarda  todas  as  informações  relativas  ao

parceLarnento e que o te)fto do contrato de parcelamento pode ser mudado a critério do usuário;
®       Emw  iodas  as  cehidões   rebt!vas  a  coritribuin€es,   oü  â  atí`ttides  económlcas   relativas  a  tnbutos  e  divida  ali\Ja

munüpak
•      Pemitira emissão deAlvarás;

•       Pemitir  a  emissão  de  Cartão  de   lnscrição  de  Feirantes  e  AmbuLantes,   Motoristas  e  outros  ocupantes  de  vias  e

bgradouros públbos;
•       Realizar o  Cadastro de  Obras e  o  lançamento do Alvará  de  Licença  de  Obras,  com todas  as  informações  relativas  à

obra  e  seus  responsáveis  técnicos.  Esta  função  deve  ser  htegrada  com  o  Cadastro  Técnico  pemitindo  receber as
infomações dos imó\/eis quando se tratar de obra relativa em prédbs ou terrenos urbanos.

•      Pemitir a consulta  à situação do contribuinte  em  uma  únti  página em que conste todas as infomações  relativas  ao

mesmo em  relação  a todos  os  tributos ü  gerados,  imóvek;  e  empresas  de  sua  propriedade,  pagamentos  realizados,
créditos aberios, notas fiscais avulsas entitidas, etc;

•       Pemitir a  inscrição  de  débitos  da  dívida  ativa  tributaria  e  não  tnbutària,  decorrentes  de  eventos  não  realizados  nos"
•       Propiciar que ao  atender um contribuinte atendido que esteia sob ação fiscal, o sistema informe esta circunstância ao

usuário e bloqueie a realização de deteminadas tarefas tais corno emissão de documentos inclusive, certidões.
•       Pemitiro gerenciamento de  usuàrios e permissionânos de áreas,  logradouros e bens  públicos,  através de um rnódub

específico que integre todas as tarefas nelativas a esses contribuintes.

11. GERAÇÂo E mANUTENÇÃo DoS cADASTRoS:
Deverá  conter  informações  de  todo  o  cadastro  imobMiário  e  mobiliário  do  município  e  rotinas  de  cálculos  do  lpTU  com

emissão  de  camês.  Este  módulo  deve  pemitir que  a  prefeitura  crie  as  tabelas  de  caracteristicas  dos  imóveis,  de  acordo
com  a  realk]ade  do  munüpio.  0  programa  de  càlculo  do  lpTU  deve  estar  confeccionado  de  forma  a  atender  com  as
especificidades do Cód® Tributário  Municipal.

•       0  sistema deverâ  pemitir a  parametrização  do  boletim  de cadastro  imobiliário  pemitindo  adicionar atributos  relativos

às  infomações  do  terreno  e  da  edfficação  de  modo  a  possibilitar  que  o  cadastro  técnti  sçja  alterado  sem  a
necessidade de mudança no códúo da aplicação.
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•       0  sistema deverá  permitír  regístrar  hformações ordenadas  contendo  dados fisicos  e jurídicos dos  imóveis  s`+jeitos  à
cobrança  dos tributos  irnobiliários  (lpTU,  lTBl,  Taxas  de  Seníiços  Públioos,  Contribuição de  Melhoria)  para os cálcubs
necessános.

•      0  sisterna  de\Íerá  permitir  cadastrar  as  pessoas  físicas  e  jurídicas,  seus  documentos,  e  endereços  para  envio  de

correspondências, estabelecendo víncubs de responsabilídade.
•      0   sistema  deverá   pemitir  registrar  o   código,   nome   os   logradouros   bem   como   nome   anterior,   bi   que   criou   a

denominação e indicador de que o nome atual é ou  não oficial.
•      0  sistema  deverá  pemitir a  segmentação  dos  bgradouros  ou  cadastrarnento  de  seções  para  as  faces  de  quadra,

pemitindo  associar a  estas  entidades  informações  relativas  à  infraestrutura  de  sen/iços  públioos  e  de  equipamentos
urbanos os quais  poderão ser utilizados  para  a composição da  pkanta de  valones  (lpTU  e  lTB»  ou  o fomecimento de
informações para as áreas de planejamento urbano e contnole ambiental.

•      0  sistema  deverá  permitir  a  geração  de  planta  de  valones  por  segmento  de  bgradouro  e/ou  por  face  de  quadra,

guardando a memória das plantas por exercício.
•       O sistema deverá pemitir o reajuste a planta de valores de forma flexibilizada (crescente, decrescente,  por quadra,  por

bgradouro, por ü, etc).
•      O sistema deverá permm o cadastro detalhado dos loteamentos, com infomações sobre sua infraestrutura, quadras e

lotes e dados do seu licenciamento, cartório onde fói registrado e responsável técnico.
®       0  sk;{ema  deverá  pemitjí  a  emissão  da  fií:ha  compietô  Üos  Íoteamentos  com  os  iíens  de  infíaestrutura  além  das

quadras e lotes e dados do licenciamento.
•      O sistema deverá possuh relatórios que contenham as seguintes informações:

-         Segmentos/Face de Logradouros
-          Logradouros  porBaimc)s

-         Relaçãode Logradouros poícódigoeNome

-         Relação de Logradouros/Segmentos
-         lnscrições porLogradouro
-         Planta Genérica de valores por Face de Quadra
-         Plantagenéricadevalores porbairro
-        RelaçãodeLoteamentos
-         Preçoporm2doTerreno
-         lmóveis por categoria onde se  possa verificar,  por exemplo, quab imóveis  não tem instalação sanitária, ou quais

imóveis tem estrutura de taipa.
-         Relaçãode FacesdaQuadra
-         Benfeitorias porFacedequadra

•      0 sistema deverà permitir o registro da Planta Genérica de Valores,  hdicando os  preços básicos  unitários de terrenos

e construções.
o       0  sistema deverâ  pemiir a  obtençáo de  dâdos  para  oiieiitar  â  pcjlítica  de  desenvoMmento  do  munk)Ípio,  através do

planejamento cometo do uso e ocupação do solo.
•       0 sistema deverá pemitir o cadastro da unidade imobiliária e do terreno,  identfficada por setor, quadra,  lote e unk]ade

que compõe a inscrição  imobiliária.
•      O sistema deverá permmro cadastro da divisão de um lote em sublotes ou terrenos.

•       O sistema deverá permm a incorporação de um terreno ou sublote a uma unidade imobiliària.

•      0  sistema  de\/erá  pemitir  emissão  de  Certidões  Negativas,  Positivas  e  Positiva  com  efeito  Negativo  de  Débito  em

re" a um imóvel.
•      0 slstema deverá permmr efetuar càlcubs e  lançamentos de  lpTU e Taxas,  assim como definir os  parâmetros paía os

cálculos e consultas de todas as bases da época de lançamento.
•       O sistema deverá possuiros seguintes relatórios de lançamento:

-         Relação de parâmetíos de Lançamento
-         Estatística de Arrecadação de  lpTU
-         Emissão de camê de lpTU
-         Relaçãode lmóveis porvalorvenal

-         Relação dos Maiores contribuintes do lpTU

-         Relatôrio demonstrando quanto imóveis existe em cada bairro
-         Re!atório demonstrando quanmade de imóveis pore portipo

•      O sistema de\Íera pemitir registrar mais de um endereço de correspondência para uma pessoa.
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0 sistema deverá pemit.ir cadastrar zoneamento da cidade.
0 sistema deverá possuir relatón.o de zoneamentos da cidade.

0 sistema deverà pemitir cadastrar condomínios, sejam eles abertos, fechados,  horizontais ou verticaís e edifícios.
0 sistema deverá pemitir atribuir o preço por m2 de construção para cada ano e de acordo com o tipo de construção,
mantendo-se histórico desse cadastro.

•      0  sistema  deverá  permitir configurar todos  os  dados  (datas,  vencimento  de  parcelas,  tipo de  moeda,  se  as  parcelas

serão cobradas após o vencimento, valor de desconto,  valor mínimo cobrado por paroela) de vàrios tipos de tributos e
exerc!cios. tais como.  !SS,  lpTU  etc

•      O sistema deverà emitir relatórios com as seguintes infomações:
-         Ficha do cadastro Econômico

lnscrições não Encerradas sem Lançamento
Relação do Cadastro Econômico por Atividade
Arrecadação de lss pr Serviço
Relação de empresas que estejam sob ação fiscal
Relação de Atividades Econômicas por Bairro

u

Obs.   Essas   infomações   devem   ser   apresentadas   em   relatórios   específicos   para   cada   ftem,   não   sendo   aceita   a
apresentação  ou  a  necessidade  de  emissão  de  diversos  relatórios,  ou  o  mesmo  relatório  diversas  vezes  para  compor a
hformação sol ffi.
•      0   sistema   deverá   cadastrar   e   lançar   tributos   mobmános   para   feirantes   e   ocupantes   de   vias,   logradouros   e

equipamentos púbm.
•       O sistema deverá pemitircadastrar os féirantes e as feiras que está autorizado a participar`

Ml . PARAMETRIZAÇÃO E GERAÇÃO  DOS RELATÓRIOS OPERACIONAIS:
0  sistema deve  agregar em  uma área,  módub com  atividades  próprias da gestão tributária.  Preconizamos  a  necessidade
de  realizar  as iar€fas de gerenclameí`to aL7aLxo  reiacic;Í"das às quâs devem exístir nesta àrea do sis{ema:

•      0  sistema  deve  pemitir  parametrização  de  tabelas  de  valores  e  a  preparação  do  lançamento  em  massa  de

tributos UPTU);
•      Permitira geração em massa de boletos referente a lançamento de impostos e taxas;

•      Pemitira exponação de arqwos para gráficas e bancos
•      Permmr o  processamento de arquivos  de  retornos de  pagamentos gerados  por instituições financeiras e  agentes

bancárbs;
•      Pemm o prooessamento de arquivos gerados pela Receita Federal  rekativos a pagamento de DAFs de empresas

optantes pelo SUPERSIMPLES,  possibilitando recepcíonar estes pagamentos paia controle do sistema;
•       0  sistema deve emitir nelatório que  pemita visualizar o  lançamento do  lpTU  de cada  imóvel com as infomações

nelativas a cálculo demonstrando alúuotas, valores de m2 de terreno e edmcação,  área do lote e constniída, valor
venal do terreno e da edificação e valor final do tributo.

•       O sístema deve emitir relatório com a previsão do lançamento estratmcado por faixa de valores;

•       0  sistema  emitir  relatório  com  os   maiores  contribuintes,   sendo  que  estes  contribuintes  serão  definidos   pelo

usuário a pahir de um valor por ele hformado.
Ex.  relacione os contribuintes com valores acima de R$5.000,00.

•       Em re!açãc à arrecadacão esta áre3, subsistema ou móduk) deve emitir os segumtes relatórios:
-       Relação de valores pagos por período;
-       Relação de valores pagos portributo e por período;

-       Relação de valones pagos poragente arrecadador;
-       Relação de Títulos baixados portipo de baixa (pagos, isentos, imunes, cancelados)
-       Relatório contendo o resumo da arrecadação por período;
-       Relação de inadimplentes;
-        Relação de  inadimplentes  portributo;

•      O sistema deve gerargráficos demonstrando o seguinte:
-       Gráfico da arrecadação rnensal demonstrando os valores amecadados em cada mês;
-       Gráfico da amecadação portributo
-       Gráfico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma empresa
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-       Resumo da arrecadação portributo dentro de um determinado período

lv -GESTÃO DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA:
Neste  módulo dever-se-á  pemitir às  empresas contribuintes  do  lssQN,  realizar de foma  on//.ne a geração e emissão

0

0

NNota Fiscal de Sen/iços Eletíônica WFS€) e realizar a Declaração Mensal de Sen/iços-DMS, atendendo todas as regras
da Legislação Tributária Municipal, apurando automatícamente o valor a ser recolhft à Prefeitura. Também deverá pemitir
aos  contribuintes  não  emitentes  de   notas  fiscais  e  os  substitutos  tributàrios  realizarem  a  sua  Declaração  Mensal  de
Sin/iços-DMS  oom  a  consequente  emissão  do  documento  de  amecadação  padrão  Febraban.   Deve  ainda  pemitir  o
clJmprimento  das   demais   obrigações   acessórias  tal   como   a   emissão   do   Liwo   de   Registro   de   Notas   Fiscais   (Livro
Eletrônico).

•      Pemitir o acesso das empresas, dos substitutos tnbutários e dos contadores, através senha previamente cadastrada e
controlada pelo administrador do sistema;

•      Pemitir que  para  o  Contador  o  sistema  possa  relacionar  as  empresas  paía  as  quais  este  trabalha  onde  o  mesmo

possa realizar a escrituração fiscal dos seus clientes;
•      Pemm que o contadoracesse somente a empresa para a qual está cadastrado e autorizado;
®       Poss"itar o laítçamento  dos  sgíviços  realkados  poÍ empresas  íião  emítentes  de  notas fiscak;  atíavés de contms  das

receitas  padronizadas  por tipo  de  atMdade  e  no  caso  dos  bancos  através  das  contas  definidas  no  plano  de  contas
oficial (COSIF) e suas respectivas subcontas;

•      No  caso  dos  bancos  pemitir  que  a  declaração  sçja  enviada  através  de  arquM)  dúffl  que  será  processado  pelo
usuàrio através do sistema, eliminando a necessidade de lançar individualmente cada receita.

•      Pemitir às empresas não ementes de notas fiscais e os substitutos tributários possam realizar o lançamento ao longo

do período de competência ficando o fechamento da declaração a critério do usuário;
•      Ser configurado  para  atender a  \/ários  tipos  de  declaração  com  tela  de  entrada  de  dados  previamente  definti  para

receber de forma personalizada as várias modalk]ades de empresas (bancos, construtoras, carlórios, esoolas, etc);
•      Pemitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma não esteja fechada,
•      Não pemitir a alteração de declaração caso a mesma Jà se encontre fechada;
•      Pemitir o lançamento de Declaração de Retfficação,  para os casos de correção de declaração já fechada;
•       Pemitir o acompanhamento do faturamento da empresa pelo usuário,  inclusive com emissão de relatórios;
•      Pemitir a empresa vefficara sua situação Fiscal, com emissão de certidão Negativa de Débitos;
•      Pemitirque a empresa possa solicitar alteração ou recuperar sua senha de acesso;

•      Pemitirque a empresa possa consultar a bgislação tributária munbipal inclusM3 o regulamento do  lss eletrônb;

•       Conter manual operacional do sistema;

•       Possibiliitar  qug  a  Nota  Fisca!  de  SeMÇos  Eletrônti  terh@  seu  histórico  discriminado  por  itens  com  os  respectivos

valores  unitáhos  ou  possa  ter  um  histórioo  textuai  e  que  a  utilização  de  um  ou  de  outro  tipo  de  histónco  possa  ser
escolh% pelo usuário na hora de gerar a nota;

•       Pemitir todas  as  situações  nelativas  a  tributação  dentno  e  fora  do  muntipio  de  contribuintes  optantes  ou  não  pelo

supersimples, além de situações relativas a dedução de valores decorrentes de previsão legal.
•       Propiciar  que   um  contribuinte   substituto   possa   realizar  a  declaração  das   notas   reunindo   as   notas  emitidas   por

ernpresas através do sistema de modo a evitar que o mesmo tenha que redigitar infomações que já consta da base de
dados.

•      Propiciar os contribuintes substitutos possam emtir comprovante de Retenção para seus prestadores de sen/iço;

•       Foímar o livno de Registro e de Apuração de lssQN com base nas declarações realizadas (livro eletrônico).

•      Perm"r a exportação  de  Notas  Fiscais  Eletrônicas  para  que  as empresas  usuárias do  sistema  possam  utmzà-las em

suas ap% próprias;
•       Pemitir a  impressão  de formulários  de  RECIBO  PROVISÓRIO  DE  SERVIÇOS-RPS,  com  numeração  controlada  os

•#:::i++:::c:=::::+l::#%;i:::R#EftwsóRIODESERV¢Osenviadospelasempresaseprocessadospelo
sistema paia serem convehidos em NOTAS FISCAIS ELETRONICAS.

•       Possuir  recurso  de  recepção  de  RECIBO  PROVISÓRIO  DE  SERVIÇOS-RPS,  através  de  websen/ices,  permmndo  a

integração do sistema com as aplicações das empresas;
•       Posslbiiit.ar   que   a   prefeitura   pos+sa  cruzar   informações   dos   dccuíiientos   Íiscais   declarados   pe!os   prestadores   e

tomadores de sen/iços assim como ter aberiura para,  no futuro,  poder integrar informações cadastrais de contribuintes
com outros cadastros de serviços públicos (água, luz etc.) em rotinas de apoio à inteligência fiscal.
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•      Pemitir  implantação  de  método  de  administração

vinculadas ao Simples  Nacional.
tributária  diferenciado  para  as  microempresas,  EPP  e  empr

•       Pemitir  o   a  geração   e   lançamento  do   lss  de   Profissionais  Autônomos  disponibilizando   na   pagina  de  serviços
tributános link para o que mesmo possa emitir o camê de pagamento ou boleto bancário;

•      Pemitir  a  geração  e  lançamento  do  lss  das  Sociedades  de  Profissionais,  deixando  acessivel  para  a  mesma  a

possibiiiQ.ade  cle  emitir o bo!eto de  pagamento;

V -GERENCIAMENTO  DO ISSQN  (lNTELIGÊNCIA FISCAL):

0  sistema  deve  conter  módulo  que  realize  de  forma  integrada  o  gerenciamento  de  todas  as  atividades  realizadas  pelas

empresas  emitentes  de  notas  fiscais  eletrônicas  de  serviço,  das  empresas  declarantes  de  receitas  (bancos,  cartórios,
escolas, etc) e dos substitutos tributários, com o qual o administrador do sistema p)ssa gerenciar a emissão, o faturamento
e  o  fechamento  das  declaíações,  verificar  o  cumpnmento  das  obrigações  fiscais  dos  contribuintes,  notificá.Ios  online
sobre  mudança  de  legislação,  novos  procedimentos,  pendências  existentes,  abertura de ação fiscal  e outras  infomações
de interesse da Secretaria de Finanças do Município.

•       Deve   possibilitar  que   a   Fazenda   Municipal   possa   cruzar   informações   dos   documentos  fiscais   declarados   pelos

prestadores  e  tomadores  de  serviços  assim  como  ter abertura  para,  no  futuro,  poder integrar infomações cadastrais

o        #z?àngt::::nttc:Secm°:::;rs°ã:aad£:;r°às, #t:,:geêwn:Ç,àsfi:::,licos
Num  enfoque  especial  deve  a  ferramenta  possibilitar  de  foma  segura  e  eficaz,  o  gerenciamento  das  declarações  de
serviços das instituições financeiras.

0  aplicativo  deyei-á  fazer  o  aconiparihanieritc  e  fisca!ização  das  déclarações  efe!uadas  niens<i!n`ente  pelas  institiiições

bancárias e  no fim do semestre cruzar as infomações com o  Balanço Semestral enviado ao Banco Central -BACEN,  por
todas as agências de bancos comerciais ou  múltiplos instaladas no município de Choró. Este recurso deve contemplar toda
lista de serviços tributáveis através do Plano Contábil das  lnstituições do Sistema Financeiío  Nacional -COSIF,  pemitindo

o  e"o  das  declarações  pela  intemet,  gerando  protocolo  de  envio  e  respectivo  DAM  ou  Ficha  de  Compensação  para

pagamento do  lss própn.o, retido na fonte e retificadoras de declaração.

u

Estes  serviços  devem  ser  executados  totalmente  em  ambiente  WEB,  e  ser  através  do  sistema  integrado.  Deve  ainda

preservar a segurança das  infomações garantindo o  sigilo de  acesso do§  servidores  municipais e funcionários  bancários,
devidamente habilitados para desempenhar tal função através de senha própria e intransferível,
0 aplicativo abrangerá duas áreas especificas:

•       Prefeitura:   Esse  módulo  captará  as  declarações  enviadas  pelas  instituições  financeiras,   realizando  uma  pré-

auditoria,  indicando  indícios de falhas  para, se necessário,  iniciar-se  uma fiscalização.

•      Bancos:  Tem  por finalidade  obter  as  infomações  corretas dos  serviços  prestados  no  período,  de  acordo  com  o

COSIF e itens constantes na lista de serviços da Lei Complementar N° 116/2003,  bem como dos serviços tomados
de terceiros  pelas  instituições financeiras.

Vl . SERvlços DE RECEPçÃO DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA ATRAVÉS DE "WEB SERVICE":
A empíesa  c!eve comprovar através  de demo,'\stração  píàtica qijé  o seu  s§stema  peímite  !ntegrâr-se com os  sis(emas das
empresas  prestadoras  ou  tomadoras  de  serviço  através  da  tecnologia  de  Web  Services  realizando  os  processos  de

geração. consulta, cancelamento e substituição de Notas Fiscais Eletrônicas com a utilização desta tecnologia.

0  Sistema deve estar rigorosamente de  acoído com os  padrões  da Associação  Brasileira de  Secretários e  Dirigentes das
Finanças  dos  Mun.icípios  das  Capitais  (ABRASF),  atendendo  ao  "Protocolo  de  Cooperação  ENAT  N°  01/2006/  111  ENAT,

que instituiu  a Nota Fiscal de Serviços  Eletrônica (NFS€).

Arquitetura da Solução Web Services
A solução  Web Serv/.ces consiste  na disp)nibmzação de serviços  infomatizados,  localizados nos seMdores utmzados pela
da   Secretaria   de   Finanças.   Esta   solução   tem   como   premissa   a   utilização   de   uma   aplicação   cliente,   instalada   no
computador do contribuinte, que acessará,  por meio da intemet, os serviços do  Web Sewí.ce.
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A  aplicação  a  ser  instalada  no  computador  do  contribuinte  poderá  ser  fomecida  pela  Secretaria  ou  desenvoMda  pelo

próprio contribuinte,  de  acordo  com  as  especificações  previamente  definidas  por essa.  0  acesso  à  aplicação se  dará  por
meio de cenificação digital.

Uso de assinatura com Ceriificado Digital
Os cemficados digitais utilizados no sistema de Notas Fiscais de Serviço Eletrônicas da Secretaria de Finanças deverão ser
emitidos  por Autoridade Certificadora credenciada ela  lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -lcp-Brasil,  de  pessoa
física ou jurídica,  dos tipos A1, A3 ou certificado de seívidor (híbrido).

Para   a   assinatura   digital   dos   documentos   envolvidos   aceitar-se-á   que   o   cenificado   digital   seja   de   quaisquer  dos

estabelecimentos da empresa.
Os cenificados digitais serão exigidos em 2 (dois)  momentos distintos  para a integração entre o sistema do contribuinte e o
Web Service da Secretaria de Finanças.

Gerenciam£éii{o do Web Sewice:
0  SISTEMA devera ter ferramentas que  permlta gerenciar o fluxo de clados gerado pela troca de  infomações entre este e
os sistemas clientes, demonstrando a quantidade de lotes recebidos,  processados,  rejeitados bem como os RPS recebidos
e  rejeitados  e  demais  infomações  que  pemítam  ao  fisco  municipa  1  realizar o  gerenciamento,  orientar os  prestadores e
tomadores de serviços,  resolver pendências e consolidar infomações.

U  Vll . GESTÂO DA DIVIDA ATIVA:
0 sístema deve pemitir o controle e  manutenção de todos os  registros de dívida  ativa do  municipio,  seja qual for o tributo

:uRàec#À3àvRe,APoJSuS:bí,Et,acrAa::::rnoi::daou:osmdí:,,:aasd:::nebsuttãoosnnaopfirne;:,:ueraffied:mexceor;:|oçapossawocar,nfomaçõescoma

u

•       O sistema deverá efetuarinscrição dos débitos vencidos em Divida Ativa,

•       O sistema deverá ter aplicativo para parametrização dos cálcukx; de atualização (encargos) de valor inscrito em dívida

ativa dos contribuintes para pagamento, contendo:
-      Exerc%
-     Índicedeatualü
-       Taxadejuros
-       Percentuaisde muka

o       0  sistenia  deverá  demonst.ar  â   paíametnzaçãc`  dã   Dívií!á   4tií6    inscrtção  no  Liví{)  dos  c[intnbuín(es  em  débii¢).  a

implantação de lançamentos de tributos e como consultar a DMda Ativa.
•       0  sistema  deverá  pemmr  formas  de  pesquisa  no  banco  de  dados   para  consulta  da  DÍvida  Ativa  do  contribuinte

referente ao cadastro imobiliário e mobiliário.

•       De\rerá teraplicativo para cancelar a dívida do contribuinte com o munüpio.

•       Deverá ter aplicativo  para  lsenção de  Débito do  Munk)Ípk).

•      Deverá  ter  aplicativo  para  consulta  de  parcelamentos,  rubncas,  emissão  de  Cenidão  Posmva  ou  Negativa,  taxa  de

sen/iço à ser cobrado, visualização de débitos.
•       Deverá fornecertodos os dados  para emissão das petições Judiciais e o Aiuizamento para execução fiscal.

•      O sistema deverá ter aplicativo para gerar petição para abemra do processo de execução.

•       O sistema de\/erà pemitira criação de uma listagem de contribuintes a serem executados.
•       Deverà emitircarta de cobrança com especfficação da dívida para o contnbuhte em débito.

•       Deverá emitir nelatório de Débitos Anistiados.

•       Deverá emitir nelatório de  Débitos  lnscritos em  DÍvida Ativa

•       Deverá emmr relatório de Débitos por Vak)r.  Este aplicativo deverá emtir relatório com débitos em relação à Mobiliáno

e  imobmário.

•       Deverá emitir relatóno de paroelamento

•       Deveré emitir re!atório de  í)rc>cessos çeleclonados c)ara de  Ey`eíyi!Ção  FScal

•       Devera emitlr relatório de petições para Execução Fiscal
•       Deverá emitir Relatório de Notificação de Débitos.

•       Deverá emmr a certidão de lnscrição em DÍvida Ativa.

•      Aplicativo  para emssão de cana cobrança  amigável  contendo descritivo da composição da dívida,  boleto  bancário  no

valor agregado da divida,  incluindo multa e juros  para pagamento.
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Vlll . SERvlços DA PROCURADORIA FISCAL:
A  solução  apresentada  dever conter  uma  ârea  especifica  para  ser  utilizada  pela  Procuradoria  Fiscal  do  Município.  Nesta
área  deverão  sei. clLçponibilizadas  a  sggi..inteç  funcion`?,!i.d2.c!es.

u

u

•       Possibilitar  a  geração  de  processos  administrativos  de  cobrança  da  Divida  Ativa  a  pahir das  Certidões  de  lnscrição

geradas na área de administração da dívida ativa;
•       Pemitir  que  o   processo   possa  tra"ar  atra\rés  do   protocob  pelo  vánas   instancias  da  administração  tributária,

registranclo os despachos em cada unk]ade por onde passar;
•       Pemitira geração da petição lnicial para processos enviados para ajustiça;

•       Pemitir o cadastramento de advogados, canónos e juízes para composição do documento peticional;

•      Pern"rgeração de Notificação para o contribuhte;
•       Permmrcana de cobrança para os contíibuintes com texto formatado a critério do usuário.

LX . SEGURANÇA DAS INFORMAçÕES:
A  aplicação  a  ser contratada deverá  ter uma  área  reser\Íada  ao  gerenciarnento  da  política  de  segurança.  Os  requisitos  a
serem avaliados são os seguintes:
•      Cadastro de usuários do sistema;

•       Possíbílidade de ativação e desativação do usuário a critério do administrador;

•       Controle de acesso, pemitindo ou  restringindo o acesso do usuàno porárea ou funções especificas do sistema;

•       Log de oDerações que perma verificar o que o  usuário realizou  no sistema, fornecendo data,  hora tarefa executada e

dados  modfficados;
•       Deve ser demonstrada que os parâmetros repassados para a uw do sistema estejam sempre criptografados;
•      Todas as  aplicações devem  utilizar "SSL'  (protocolo de segurança  que cnptografa todos os dados trafegados  entre o

computador do usuário e o da solução a ser utilízada) através da hternet, com o objetivo de acesso às informações de
forma segura, seja por pane das empresas ou  peb Administração muntipal.

X . SERvlços DE FISCALIZAÇÃO:
Quanto às atividades de fiscalização deve o sistema realizar as seguintes funcionalidades:
•      Todas as funções devem ser acessadas somente através de browsers de forma que os fiscais ou o  pessoal de apoio à

fiscalização  possam realizar seus  sen/iços conectados com  a  base de dados integrada do  muntipio  realizando  assim
suas atMdades fins;

•      A aplicação deve permm cadastrar os fiscais com suas  respectivas funções,  matriculas e outros dados de identificação

hstmcbnal;
•      A  aplicação  deve  pemitir  o  cadastramento  das  imegularidades  previstas  na  bgislação  bem  como  as  penalidades

aplicáveis   a   cada   uma   de  torma   parametrizada,   de   modo   a   permitir  que   penalidades   pecuniárias   possam   ser

cabuLadas pek) sstema;
•      A  aplicação  deve  pemitir  o  cadastramento  de  iima  lista  de  atividades  que  os  fiscais  deverão  realízar  durante  a

execução dos procedimentos fiscalizatónos:
•      A aplicaçào deve permmr o cadastramento de docurnentos requeridos no ato da fiscalização;

•       Possibilitar gerar a ordem de seníiço de fiscalização ou outro documento de finalidade similar;

•       Executar  a   geração   do   termo   de   hício   de   fiscalização   com   todos   os   elementos   necessàrios   à   notificação   do

contribuhte sobre a abertura do processo fiscalizatório;
•       O aplicativo deve geraro lavramento do Termo de Encerramento de Fiscalização;

•       O aplicativo deve pemitir a geração do auto de infração ao fim da fiscalização,

•       O aplicativo deve  possibilitar gerar intimação fiscal;

•       Possibilitar a abertura de processos para as ações fiscais  nos termos da legislação munbipal;

•       lnfórrnarmotificar os contribuintes em fiscalização ou fiscalizados;

•       Possibilitar   buscar  os   valores   em   abeho   e   não   fiscalizados   relativamente   a   impostos,   taxas   e   outras   receitas

gerencbdas pek) s"
•       Possibilitar  emissão   de   rebtórios  gerencials   por  atívidade,   endereço,   valor  do   lssQN   pago   paía   indicação   dos

contribuintes  a serem fiscalizados;
•       Pemmro controle dos Livros fiscais ou dos registros de contribumes por meio magnético,
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•       Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a agenda dos fiscais.

u

u

Xl -PORTAL TRIBUTÁRlo  U'ÁGINA DE  SERVIÇOS ONLINE):
A  aplicação deve  disponibiiizar serviços  tributários  online  para  os  cidadãos  e  as  empresas.  A  concepção  desta  página é

que as consultas sçjam  realizadas  no  banco de dados de forma  integrada.   A Página de sen/Íços online deve funcionar no
smo do município na internet e conter pelo menos os seguintes serviços:
•      Pemma emissão de 2a.  Vias de documentos de arrecadação munripal relativo ao lpTU com código de barras padrão

FEBRABAN
•      Pemitir o  cadastramento  de  empresas  e  cadastrarnento  de  senha  para  acesso  às  áreas  de  nota  fiscal  eletrônica e

declaração mensal de serviços;
•      0  cadastramento  a  empresa  na  área  de  sen/iços  deve  ser  recepcionado  na  área  de  atendimento  ao  contribuinte  ou

àrea de  gerenciaíi.mto do  !SS e:ii tempo  reâl:
•       Possíbilitar a  ernissão  e  a  consufta  da  autenticação  de  Certidão  Negativa  de  Débitos  Municipais  para  imóveis  e  para

empresas;
•       Possibilitar a emissão e a consuka de alvará sanitàrio e de localização;

•       Pemitir a validação de Notas Fiscais Avulsas,  Notas Fiscais;

•       Pemitir a consuha sobre a situação cadastral de uma empresa:

•       Pemitir  o  registro  de   uma  sugestão,   opinião,   denúncia,   etc,   (pemitindo  configuração)  de  usuário  idenfficado,  e

encaminhar para o setor competente  da  Prefeitura.  Os  registnos  realizados devem  ser \Íisualizados  em tempo  real  na

área de atendimento ao contribuinte;
•      PemMra recuperação de senhas de acesso;
•      Permmo acesso a manuais técnicos e legislação sobre o sistema e obrigações tributarias;
•       Pemitirque profissionais autônomos possam emm o boleto para pagamento do lss;

•       Permitir a valiclação  de  RECIBO  PROVISÓRIO  DE  SERVIÇOS-RPS

•       Emissão e validação da Guk3 do  lTBl  (lmposto de Transmissão de  Bens  lmóveis).

Xll - GESTÃO DE PROTESTOS ONLINE:

Prestação  de  serviços  técnicos  em  tecnologb  da  infomação  m  compreendendo  a  manutenção  de  subsistema  onde  as
infomações estejam integradas  ao  Sistema de Gerenciamento Tribij!ário do  Munbípki c()m os sistemas dos canórios  í)ara

geração de protesto eletrônti conforme especfficaçoes da FEBRABAN.

CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços constantes do opjeto da presente licitação dMdem-se em duas etapas;

i           lntegração do sistema municipal de gerenciamento tributário com os sen/iços de cobrança eletrônica e protesto de

titubs u"zado pelos canórios de  registro de títubs  pemitindo que esses realizem o protesto dos títukws da DÍvida
Ativa  Munüpal.

ri.         Para nealização dessas etapas requer-se o prévb conhecimento dos processos intemos realizados pela prefeitura
Municipal de  Maracanaú  no âmbito da cobrança da  DÍvk]a Ati\Ía e do  Registro  Cadastral  de  Empresas  no âmbito

do  licenciamento  municipal.  Também  é  necessário  conhecer os  processos  realizados  pelos  cahórios  quanto  ao
registro de protesto de títukx; e da Junta Comercial do Pemambuco quanto ao registro de abenura de empresas.

m.          A  tecnologia  a  ser  utilizada  para  integrar o  sistema  municipal  de  gerenciamento  tributário  com  essas  instituições

serâ  através  de  WEB  SERVICE,  o  qual  deverá  ser  construído  utilizando  nnguagem  de  programação  JAVA  ou
RUBl.

W.         A documentação do webseníice tanto para o sistema de protesto de título disponibilizado pela FEBRABAN  quanto

da  Junta  Comercial,  disponibilizado  pela  JUCEPE  encontram-se  anexo  a  este  edm  como ANEXO  I  E  ANEXO  11,

respectivamente.
v.         Para a implementação da solução do sistem de Reoktro de protesto de Tmbs a documentação é fomecida pe!a

#i:1ÊâiÊâ#:::rN¥Tbffio#\#£SoeE:nR*TEEE#oeD#EY:,ffi:o?s#i£3EsycEdeverãosstreamos

XllI - lNFORMAÇÕES PARA GESTORES:

A   solução   apresentada   deve   possuir   área,   subsistema   ou   módulo   específico   para   que   os   gestores   realizem   o
acompanhamento da amecadação e acessem infomações que lhes possib"e realizar planejamento, definir políticas para a
área de amecadação ou simplesmente acompanhem as ati\/idades da área thbutária.

Av. Cel. João  Paracampos,  N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF:  06.920,507il
E.mail:  licitacaochoro@amailcom   Site: www,chorodovbr



ESTADO  D0 CEARA
PREFEITURA  MUNICIPAL  0E  CHORÓ

Para  esta  finalidade  o  sisterna  deve  dispor  de  um  conjunto  de  ferramentas   para  geração  de  consultas,  emissão  de
relatórios  e geração de gráficos  que  possibilite:
•      A emissào de relatónos gerencLais, estatisticos e fmanceiros da arrecadação;
•       E)drair resumos de dívídas vencidas e a vencer;
•      \/isualizar a situação do cadastro técnti;
•       Verificaro rol dos maiores devedores,  rol dos maiores pagadores;

•      Obtero resumo da arrecadação por dwmês;
•       Obter informações sobre o periil de arrecadação porempresa;

•       Verificar quantidades de notas fiscais emitidas e a situação das  mesmas,  o montante arrecadado de tributos orighário

de notas fiscais eletrônicas;
•      Obter a previsão do lançamento do  lpTu de cada exercício;

•       Visualizaro periil da  planta de valores do  Munbipio;

•       Obter informações sobre a situação fiscal de um imóvel:

•       Obtercomparativo da arrecadação entre periodos distintos.

XW . ADMINISTRAÇÂO DO SIMPLES  NACIONAL:

Para  cumpnr o  objetivo  de  recepcionar,  tratar e  processar os  dados  enviados  pela  Secretana  da  Fazenda  Nacional  este
móduk) deve dk;por de conteúdo operacional com as seguintes caracteristicas:u
lNTERFACE

A interiace da aplicação deve estar desenvoMda de acordo com os  padrões da rede mundffl de computadores, onde de\/a
constar um menu com as seguintes funcionalidades:

•      RecepçãodeArquwos
•      Processo de lnscrição em DÍvida Awa

•      GeraçãodecDAs
•      Geração de processos de cobrança
•      Gerenciamento e consultas
•      Rebtórios

ESPECIFICAçÕES DE RECURSOS
Recepção de Arquivos
Em Ínterface própria os arquivos devem ser recebidos e gravados na base de dados do Munk;Ípki,  permitindo-se que possa
ser consultado  por ordem cronológti de  recepção e  de  processamemo  e  que o  status de  processado  possa ser também
visualizado bem como o usuârio que processou.

Os  dados  recebidos  devem  ser  convertidos  e  entrar  na  base  de  dados  dos  crêditos  tributários  com  todos  os  elementos
constitutivo`ç dc créd!to e constando-se com o status de uAbertonu
Processamento da lnscrição em DMda Ativa
0 Aplicativo deve  processar os créditos gerados  a  partir dos  arquivos  recebidos  e  executar a inscrição  no  Livro  da  DÍvida
Ativa do exercício gerando todas  as  informações  relativas formalização da  ínscrição.

Geração de Certidões de lnscrição em DÍ\/ida Ativa
0  sistema  deve  gerar as  Certidões  de  lnscrição  em  Dívida  Ativa  dos  créditos  pemitindo-se  utilizar  critérios  previamente
definidos como geração  por valor e por contribuinte.

Geração de Processos de Cobrança
0  aplicativo  deverá  gerar os  processos  de  cobrança  adrninistrativa  e  Judicial  sendo  que  para  a  cobrança  administrativa
deverá expedir Notificações de  Cobrança com extrato da dívida  a ser resgatava devídameme  atualizada com os encargos
moratórios definidos  na Lei  123/2006 e cadastrados  no aplicativo.

Para a cobrança Judicial o  aplicativo  deverá gerar automaticamente  as  petições  relativas  a cada  processo de  acordo com
modelos definidos pela  Procuradona do Munk)ípio
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Gerenciamento e Consultas
0 sistema deverá  pemitir o gerenciamento dos processos de cobrança administrativa e judicial de  modo  a  pemitir

u

u

autoridades fazendárias do município  possam consultar e  reimprimir processos,  gerar reparcelamento quando a  Le.i assim
autonzar,  acompanhar os prazos de vencimento e  prescrição e tudo fazer para o resgate da DÍvida Atíva originários desses
créditos.

Relatórios
0  Sistema  deverà  pos§ibilitar  a  geração  de  relatórios  analíticos  e  sintéticos  com  posições  sobre  os  créditos  inscritos,

contribuintes, cobranças realizadas e valores resgatados.  Os relatórios  poderão ser especificados confome a  necessidade
da  Procuraiioriô  dc  ML!nicípio

XV -CONTROLE INTEGRADO DE  PROCESSOS:
DesenvoMdo  para  ser operacionalizado  em  ambiente  web tem  como  requisitos  pnncipais,  Receber,  Registrar,  Expedir e
Controlar  toda  a  distribuição  e  tramitação  dos  processos  infomando  sobre  a  sua  localização,  cumprimento  dos  prazos
estabelecidos, fomecendo cópia dos documentos  anexados  e  providenciando  a conclusão e arquivamento dos  processos,

quando finalizados.
Deve funcionar de foma integrada  com a  Gestão  de  Finanças,  suas  possibilidades de  uso  se estendem  ao  acesso  pelos
usuários  intemos  da  Administração  Munícipal  e   proporciona  ofena  de  serviços  de  govemo  eletrônico  (ei)ov)  para  a
comunidade,  tais  como  consulta  de   processos,   solicitação  de  serviços  e  participação  do  cidadão  na  qualificação  dos
serviços  públicos através da Ouvidoria.
0   módub  de  contnole  de   processos  deve   pemitir  a  geração  do   protocolo  quando  da  entrada  de   requerimentos  de
contribuintes e outros interessados a paftir do qual os despachos serão realizados  utilizando-se uma ferramenta da própria
altição.
Suas  principais funcionalidades:
i       Deve   pemitir  que   rotinas   intemas   da   administração  tributària   possam  gerar  protocolos  e  tramitar   normalmente,

registrando os despachos até o fechamento do processo.
•       Deve ser permitido o cadastro de assuntos íelativos a  processos  bem como o dimensionamento do tempo que tipo de

process3 de.w= tr3mitar até seu fechamer\to
i       Deve  ser  pemftido  o  cadastramento  das  iink]ades  adrninistrati\/as  onde  os  processos  irão  tramltar  bem  como  seus

respectivos msponsáveis
1       Deve geraretiqueta oom os dados do processo para serentregue ao interessado:
•      Devegerarcapadeprocesso.
•       A tramitação e os despachos devem registrar hora, data, local e responsável pelo despacho.
•       Deve  pemitir a entrada  de  documentos  d©itais  para  serem  anexados  ao  processo,  os  quab  deverão  acompanha-lo

durante a sua tramitação, sendo pemiitidas a visualiização e impressão dos mesmos.
-       A aplicação deve pemitira criação de atos administrativos os quais devem tramitarcomo um processo.
•       A aplicação deve dL§por de uma ferramenta de uso geral  para todas as áreas da administração, com a qual sen/idores

e   gestores   possam   receber  processos   a   si   destinados   e   realiizar  despachos,   encaminhar  para  outías   unidades,
consultar e visualízar as unidades pelas quais passaram e onde se encontra.

•       Deve  pemitir o  cadastro de tipos  de  processos  e  os  documentos  obrigatoriamente  anexados  quando  da sua entrada

naadmm%.
-       O acesso a aplicação deve sercontnolado por senhas
-       0  sistema  deve  perm"r  a  geração  de   relatório  os  quais   permitam  ao  gestor  urna  visão  completa  do  volume  de

processo§  tramitados,  por tipo,  por situação,  por  unidade,  por  usuário  além  de  estatísticas  que  lhe  pemita  avaliar o
fluxo de processos na administração.

14.            DAFORMADE EXECUçÃO E FISCALIZAÇÁO:
14.1.   0   Contrato  deverá  ser  executado  fielmente   pelas   paítes,   responsabilizando-se   pela  sua  qualidade,   exatidão  e
segurança,  diligencíando  no sentido de que os trabalhos seiam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável,  de acordo
com  as  cláusubs  contratuak;  e  as  normas  dispostas  na  Lei  n.°  8.666/93  e  alterações  postenores,  bem  como  bgíslação

peninente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou  pancial

14.2.   A   Execução   do   contrato   deverá   ser   acompanhada   e   fiscalizada   por   representante   do   Munk)Ípki   de   Choró,
especbhente des©nado.
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14.2.1  -0 representante da contratante anotará em registro  própno todas as ocorrências  relacionadas com a execuçâo do
contrato, deteminando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

14.2.2 -As decisões  e  providências que  ultrapassarem  a competência do  representante deverão ser solichadas aos seus
superiores em tempo hàbil  para a adoção das medidas convenientes.

14.3.  0  exercício  da fiscalização  ou  o  acompanhamento  será  exercido  no  interesse  da  Prefeitura  Municipal  e  não  exclui
nem  reduz  a  responsabílidade  da  Contratada  ou  de  seu  agente  ou  preposto,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades,   danos   resultantes   de   imperfeição   técnica,   vicios   redibitórios   e,   na   ocorrência   destes,   não   implíca

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
14.4. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o seíviço prestado, se em desacordo com os termos
do Edital e do respectivo Contrato.
14.5.   Quaisquer  exigências  da  fiscalização  inerentes  ao  objeto  do   Contrato  deverão  ser  prontamente  atendidas   pela
Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir,  substituir,  às suas expensas,  no todo
ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,  sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
14.6.  Os serviços deverão  ser executados  pela empresa contratada obedecendo  às  nomas e condições  estabelecidas  no
Temo de Referência.
15.        DO PMZO DE EXECUçÃO E DAPRORROGAÇÃ0.

15.1.  0 Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir da data de sua assinatura pelo período de  12 (doze)
meses,  podendo  ter  a  sua  duração  prorrogada  por  iguais  e  sucessivos  períodos  com  vistas  à  obtenção  de  preços  e
condições  mais  vantajosas  para  a  Administração  até  48  (quarenta  e  oito)  meses,  na foma  do  ar(igo  57,  inciso  lv  da  Lei
Federal  n.° 8.666/93,  alterada e  consolidada.

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1  -Os  recursos  do  presente  objeto  ocorrerão  por conta  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró  na  (s)  seguinte  (s)  dotação
orçamentária (s)

Secretaria de Administração, planejamento e finanças:

UNIDADE  ORÇAMENTARIA DOTAÇÃO ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS

03.01 04.122.0002.2.011 3.3.90.40.00 1001000000

17.    DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

17.1.  Propürcionar à  CONTRATADA  toc!as  âs  €í)ndições  n€c3s'sárias  âo  péí\tj í:mprimenic) das  :jbíigações decorreíites do

presente contrato, consoante estabelece a Lei n ° 8.666/93;

U172Acompanharefiscalizaraexecuçãodoo%tocontratual;

17.3.  Determinar responsàvel para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual;

17.4.  Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas Ínstalações para a execução de serviços;

17.5.  lnformar a  CONTRATADA de  atos que  possam  interfenr direta ou  indritamente  nos sen/iços prestados;

17.6.  Solicitar,  sempíe que  necessário,  Ínformações  refeíentes  aos serviços ora objeto do presente instrumento,  perante à
CONTRATADA;

17.7.  Comunicar à CONTRATADA toda e quakiueí ocomêncía  relacionada com  a execução dos sen/iços,  conforme dispõe
este instrumento, diligenciando nos casos que exüam providências corretivas;

17 8.  Avaliar :cdos os  sen/iços prestados pela CONTRATA\DA:
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17.9.  Responsabilizar-se  pelos pagamentos dos serviços prestados  pela CONTRATADA mediante a apresentação de Not
Fiscal;

u17.10.  lndicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do Contrato;

17.11. Aplicar as  penalidades  previstas  no  Edital e  no presente  instrumento,  na hipótese de a CONTRATADA  não cumprir o

Contrato,   mantidas  as  situações  nomais  de  disponibilidade  e  volume  dos  serviços,  arcando  a  Íeferida  empresa  com

Quaisquer  píejuízcis  Que  (al  atc  aíjaí-re(aí  a  Prefekuía  h`.'!utiit;iL`ai

18.        DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1.  Prestar  os  serviços  em  estrita  observância  às  disposições  da  sua  proposta  e  condições  estabelecidas  no  temo
contratual;

18.2. A Contratada é responsável pelas despesas com hospedagem, alimentação e transpone, que se fizerem necessàrias,

com profissionais na execução do contrato,  inclusive para treinamentos e implantação dos sistemas;
18.3.   Responsabmzar-se   pelos   danos   causados   ao   patrimônio   da   CONTRATANTE   por  culpa,   dolo,   negligência   ou

imprudência de seus profissionais;

18.4.  Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Temo de Referência;
18.5.  Sob pena de rescisão contratual,  não caucionar ou  utilizar o Contrato  para qualquer operação financeira sem prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE;
18.6.  lndicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do Contrato;
18.7.  Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualfficação exigidas na licitação;
18.8.  Arcar  com  todas  as  despesas  relativas  à  execução  dos  serviços,  mão-deobra,  transportes,  taxas,  emolumentos,
impostos, todo§ os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista, tributário e previdenciário decorrentes do

presente   contrato   referentes   às   pessoas   envolvidas   na   prestação   dos   serviços,   que   não   terão   qualquer   vinculo
empregatício   com   a   CONTRATANTE,   bem   como   providências   quanto   à   legalização   do   serviço   perante   os   Órgãos

munic(pais,  es(adüais ou  federa!s'

18.9.  A  CONTRATADA  ficará  responsável   por  quaisquer  danos  que  venha  a  causar  a  terceiros  ou  ao  patrimônio  da
CONTRATANTE,  reparando às  suas  custas  os  mesmos,  durante ou  após  a  execução  dos  serviços  contratados sem  que
lhe caiba nenhuma indenização por parte da CONTRATANTE;
18.10.  A  Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se
fizerem   necessários,   a   critério   da   Contratante,   respeitando-se   os   limites   previstos   na   Lei   n.°  8.666/93  e   alterações

posteriores,  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  do  Contrato,  facultada  a  supressão  além  deste  limite  mediante
acordo entre as panes.
18.11.  Executar fielmente  os  serviços  contratados,  atendendo  aos  prazos  legais  estabelecidos  pelos  Órgãos  de  controle,

responsabilizando-se   pela  sua  qualidade,   exatidão  e  segurança  diligenciando   no  sentido  de  que  os  trabalhos  sejam
conduzidos segundo a melhor técnica aplicável e dentro dos parâmetros legais exigiveis.

u::;cAR8#:ti%aMtêmD:IPYi#dNeT3AoÇ(fn:ta)d,asparaa,mp,antaçãocompbtados,Stema,Segu,ndoocronogramaaba,Xo

1    Etapa  11 i  Ate   15  (qwr,£e;;  d;as    F'3Íametrizaçàú  e  cjs{c'ri£âçàt`  'j€.  :âyciu:    Íel,aiór,os,  bc:c-!os,  cer`idões,

tabelas de cálculos e outros.

Etapa  111

Até   20   (vinte)   dias:   Conferência   de   dados   e   layout,   simulações   e   testes   das   rotinas,   e

treinamento do pessoal das àreas de Arrecadacão, Cadastro,  Fiscalizacão e DMda Ativa.

Etapa  IV
Até  30  (trinta)  dias:  Cessão de  Uso do  Sistema  lntegrado  de  Gestão  Pública e  disponibilização

de  técnicos  da  Contratada  durante  toda  a   implantação  do  sistema,  em  Íegime  integral,   na
Prefeitura Choró.

2o -  DEMONSTRAÇÃo TECNlcA DA APLlcAÇÃo (slsTEMA) LlcrTADo
20.1  Para  conclusão  da fase de  habilitação,  cada  licitante  deverá,  no  prazo  de  até  24h  (vinte  e quatno  horas),  em  db  de
expediente  norrnal,  realízar  prevíamente  ao  cename,  demonstração  do  conteúdo  do  sofhMane  oferlado,  para  comprovar
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para área técnica da Prefeitura  Municipal de  Choró que a solução ofenada possui todas as funcionalidades  previstas neste
Temo de Referência, atendendo assim as necessidades de modemização da Fazenda Pública Municipal, em consonância
com a Declaração de Módulos Desenvolvidos também apresentada.

u21. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

21.1-RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

21.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (fima indMdual),  no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial;  devendo,  no caso  da  licitante  ser a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da  Junta  onde  opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
21.1.2-AT0 CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente reg.istrado no
registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se  tratando  de  sociedades  empresárias  e,  no  caso  de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,  no caso da l'ic'itante ser
a sucursal, filial ou agência,  apresentar o  registro da Junta onde opera com averbação  no  registro da Junta onde tem sede
a  matriz.  Se o contrato social  não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos  posteriores ao contrato inicial e se
cortsolidado   €x;st;Í`c!,o  alterações  posteriores   tambérr\   essas  serão ex!ç}idas

21.1.3.  lNSCRlçÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -exceto  cooperativas  -no  Cartóno  de
Registro  das  Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercicio;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a
sucursal, tHial ou agência,  apresentar o  registro  no Cartório de  Registro das  Pessoas Jurídicas do  Estado onde opera com
averbação no Canório onde tem sede a mathz.
21.1.4.  DECRETO  DE AUTORIZAÇÃO,  em se tratando de empresa ou  sociedade estrangeira em funcionamento  no País,
e   ATO   DE   REGISTRO   DE   AUTORIZAÇÃO   PARA  FUNcloNAMENTO   expedido   pelo  Órgão  competente,   quando  a

atividade  assim o exigjr.

21.1.5-Cópía  autenticada de documento oficial de identificação de  todos os  sócios,  diretores ou  do empresário  indMdual.
No   caso   de   sociedade   anônima   Fx)de   ser   apresentada   a   cópia   de   documento   oficial   de   idenmcação   de   seus
administradores, membros de concelho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam.

212 - RELATWA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
2121. Pnova de inscrição no Cadastno Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
21.2.2.  Prova de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  flc)  ou  munbipal,  conforrne  o  caso,  se  houver,  relativo
ao domicílio ou  sede da  licitante,  pertinente  ao seu  ramo de  atividade e compatível com o objeto contratual;

212.3-Prova de  Regularidade  relativa aos Tributos  Federais  e  DÍvida Ati\ra da  União  (inclusi\re contribuições  sociais),  com

base  na  Portaria Conjunta RFB/PGFN  n°  1.751,  de 02/10/2014;

212.4-   Pro`/8   de   regularidade   oara   com   a  fazer`cl3   estadu8!   mec(iante   a   aDresentação   Ceítidão   Negativa   de   Débnos

Estaduais de seu domtitio ou sede;
212.5-Prova  de  regularidade  para  com  a fazenda  municipal  mediante  a  apresentação  da  Cenk]ão  Negativa  de  Débitos
Munüpais de seu domicílio ou sede;
212.6.  Prova de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por Tempo  de  Serviço  ffGTS)  mediante  a  apresentação  do

U##¥+*edtie#h#JC#'mstmM%perantequstpadotrabaiho,medianteaapresentaçãodecentio
Negativa  de   Débitos  Trabalhistas  -  CNDT,   em  conformidade  com  o  disposto   na  CLT  com  as  alterações  da  Lei  N°.

12.440/11  -DOU de O8/07ml 1.

21.2.8.  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  aos  licitantes  enquadrados  como

microempresas  e  empresas  de   pequeno   porle,   será  assegurado  o   prazo  de  05  (cinco)  dti   úte.is,  cuft)  temo   hicial
corresponderá  ao  momento em  que o  proponente for declarado  o \/encedor do cename,  promgáveis  por igual  periodo,  a
criténo do Pregoeira,  para a  regularização da documentação e emissão de e\rentuais certidões  negativas ou  positivas corm
efeno de cenidão negawa.
21.2.9-As  mlcroempresas e  empresas de  pequeno  pone deverão  apresentar toda a documentação exigida  para  efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
21 Â10. A  não regularização da documentação,  no prazo estabelecido,  implicará decadência do direfto a registrar o preço,

sem   prejuti   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   8.666/93,    sendo   facultado   a   convocação   dos    licitantes
remanescentcs   nõ crdem de classmcacãr,  para a as3inatiir3 da  reçrec!i`# ata  oij 3 re\/ogâção da !icitacão;

21.3 - RELA"A À QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO.FINANCEIRA:
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21.3.1-   Certidão   negativa   de   falência   ou   concordata,   recuperação   judicial   ou   extrajudicial,   dissolução   ou   liquida

expedida  pelo distribuidor da sede da  pessoa jurídica;
21.3.2.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, jà exigíveis e apresentados  na foma da
lei,   que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -  vedada  a  sua  sub§tituição   por  balancetes  ou   balanços

provisórios -devidamente assinados por contabilista  registrado  no  CRC,  bem como  por sócio,  gerente ou diretor,  podendo
ser  atualizados  c.or  índices  oficiais  quando  encerrac!os  há  ma{s  de  três  rr.eses  da  data  iía  apresentação  da  Propos!a  de
Preços, devidamente registrados na Junta Comercial competente;

21.4 .  RELATIVA À QUALIFICAÇÂO TÉCNICA:

21.4.1. Atestado de Capacidade Técnica com identfficação do assinante, com a mesma especmcação exigida, discrim.inada
ou  similar,  fomecida  por  pessoa juridica  de  direito  público  ou  privado,  que  comprove  que  a  licitante  possui  aptidão  para  o

objeto deste cename.

u

L)

21.5.  DEMAIS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇAO:

21.5.1.  Declaração  de  que,  em  cumpnmento  ao  estabelecido  na  Lei   n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de

28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  70,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em
trabalho  notumo,   perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a parir de  14 (quatorze) anos, confome modelo constante dos Anexos deste edital.
21.5.2-Declaração  expressa  de  integral  concordância  com  os  temos  deste  edital  e  seus  anexos,  confome  modelo
constante dos Anexos deste edital.
21.5.3.  Declaração,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  inexistência  de  fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências  posteriores,  conforme  modelo constante dos Anexos deste edital (art.32,

§2°,  da  Lei n.° 8.666/93).
21,5.4-0  r}ãc  atendimento  ao  disposto  neste  s`ibitem   !mplicará  na  desclassificação  da  l!c,i!ante`  ccnfcrme  Drevê  art   5° do

Decreto  Municipal n° 253/2020.

21.6-No  caso  de  LICITANTES  DEVIDAMENTE  CADASTRADOS  NA  PREFEITURA  DE  CHORÓ  /CE,  a  documentação

T:,nocàonp::,ae,::rsas#:c|;ai`d.:âÊà.â8%eEr:,::,rasmu::::uj:#r:ç:eds:::agçui:,:doadcee:;fiàa:omdeaFaezge':tdr:,:â:::'t#aRn:!
a  apresentação  da  Cerlidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  DÍvida  Ativa  da  União  ou

confome  nova  certidão  unificada  com  base  na  Portaria  Conjunta  RFB/PGFN  N°.1.751  de  02/10/2014  e  Cehfficado  de
Regularidade  (CRF)  junto  ao  FGTS,  assegurado,  neste  caso,  aos  demais  licitantes,  o  direito  de  acesso  aos  dados  nele
constantes),  o qual  deverâ  ser  entregue  acompanhado  dos  documentos  tratados  no  subitem  212.3  e  21.4  do  edital,  cuja

autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeira.
21.6.1. A documentação constante do Cadastro de  Fomecedores da  Prefeitura  Municipal de  CHORÓ /CE deverà também
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
21.6.2.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,   necessàrios  à  confimação
daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados, o  llcitante  será  convocado  a  encaminhá-los,  em  fomato  digital,  via

sistema,  no prazo de 24 MNTE E QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação.
21.6.3.   Somente   haverá  a  necessidade  de  comprovação  do   preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais nãodigitais quando houver dú\Íida em relação à integridade do documento d%.
21.6.4.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habHitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  dfferentes,  salvo  aqueles  legalmente

permmdos
21.ô5.  Se o  licitante for a  matriz,  todos os documentos de\/erão estar em  nome da matnz,  e se o llcitante for a filiai,  todos

+i    documentos    deverão    estar    em    nome    da    filffl,    exceto    aqueles    documentos    que,    pela    própria    natureza,
ccomprovadamente, forem emitidos somente em nome da  matriz.
21.6.6.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz e filbl com  dfferenças de  números  de  documentos  perlinentes
ao CND e ao CR":GTS, quando for comprovada a centralização do recolhirnento dessas contribuições.
21.6.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente postenor à fase de habilitação.
21.6J}.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeira  suspenderá  a  sessão,
hfomando no "chat" a nova data e horáno para a continuidade da mesma.
21.69.  Seíà  Ínabilitado o  licitante que  não comprovar sua  habilitação,  seja  por não  apresentar quaisquer dos  documentos

exigidos, ou apresentâ-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
21.6.10.  Nos  itens  não exclusivos  a  microempresas  e  empíesas  de  pequeno  porte,  em  havendo  habHitação,  haverá  nova
verfficação,  pelo  sistema,  da  eventual  ooomência  do  empate  ficto,  previsto  nos  ariigos  44  e  45  da  LC  n°  123,  de  2006,
seguindo-se a discíplina antes estabelecida para aceilação da proposta subsequente.
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21.6.11.  0  licitante  provisoriamente vencedor em  um  item/lote,  que  estiver concorrendo em  outro  item/lote,  ficará

u

u

a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do itemnote em que venceu às do
itemnote  em  que estiver concorrendo,  e  assim  sucessivamente,  sob  pena  de  Ínabilitação,  além  da aplicação  das  sanções
cabíveis.

21.6.12.  Constatado o atendimento às exjgências de  habilitação fixadas  no Edital,  o  licitante será declarado vencedor.

22.  PENALIDADES

22.1    0   não   cumpn`mento   das   obrigações   a   serem   assumidas   em   razão   deste   procedimento   sujeitará   a   licitante
adjudicatán`a, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções
a) Advertência;

b)  Multa  nos  percentuais definidos  no  Edital;

c)  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  o  Municipio  de  Choró,  por  até
05(cinco) anos
d/  Declaíação de  iiiidoneidacle para  licltar ou  contratar com a Administração Pública.

23.  DISPOSIÇÕES  FINAIS

23.1   Todo  e  qualquer  pedido  de  alteração  do  Contrato/Nota(s)  de  Empenho,  oriundo  deste  Temo  de  Referência  será
dirigido à autoridade responsàvel por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou  não do pedido;
23.2 A  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  PLANEJAMENT0  E  FINANÇAS  DO  MINICIPIO  DE  CHOR0 fica  reservado o

direito de  revogar a  llcitação  por razões  de  interesse  público,  decorrentes  de fato  supervenientes comprovados,  e o  dever
de  anulá-la por ilegalidade, devidamente fundamentado,  nos termos do Artigo 49 da  Lei  n° 8.666/1993,

23.3.  Quaisquer  tríbutos  ou  encargos  criados  por  Lei,  alterados  ou  extintos,  bem  como  superveniência  de  disposições
legais, quando ocorridas após a data das  propostas, de comprovada repercussão nos  preços implicarão  na revisão destes

para maíor ou  para  menor,  conforme o caso  (Artigo 65,  §  5 a -  Lei  n° 8.666/93);
23.4.  Os  prazos  referidos  neste Termo de  Referência sÓ se iniciam e vencem em dias  de expediente da   A  SECRETARIA

DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO  E  FINANÇAS  DO MINICIplo  DE  CHORO;

Av. Cel. João Paracampos, N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF:  06.920"7J}
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ANEXO  'A'  DO TERMO  DE  REFERÊNCLA
ESPECIFICAÇÃO,  QUANTIDADE  E UNIDADE

ITEM 01  -EXCLUSIVO PARA ME E EPP

lTEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01

Solução   de   Software   lntegrado   de   Gestão   Tributària   do

MÊs 12 R$ 4.933,33 R$ 59.200,00

lssQN      destinada      ao     controle     gerencial      online     da

arrecadação municipal em platafoma totalmente online, com
uso  de  banco  de  dados  livre,  hospedada  em  servidor  web
dedicado,    compreendendo    §ua    instalação,    migração    e
configuração  de  dados,  tre'inamento  de  usuários  e  serviços
de    manutenção    evolutiva    e    suporte    operacional,    com
amazenamento     em     Data     Center    no     Brasil     sob    a
resDonsab"dade da empresa contratada.

L\

u
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ANEXO 11 -MODEL0 DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA

PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 018/2021.  PE
A PREGOEIRA DO  MUNICIPIO DE CHORÓ/CE
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ  NO:

lNSCRlçÃO ESTADUAL OU  MUNICIPAL:

ENDEREÇO:

FONE

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE:

uOBJETO:  Contratação de empíesa para fornecimento de uma solução de Software lntegrado de Gestão Tributária

do lssQN destinada ao controle gerencial online da arrecadação municipal em  plataforma totalmente online, com
uso de banco de  dados  livre,  l`ospedada em  servidor web  dedicado,  compreendendo sua instalação,  migíação e
configuração de dados, treinamento de usuários e serviços de manutenção evolutíva e suporte operacional,  com
armazenamento  em   Data  Center  no  Brasil  sob  a   responsabilidade  da  empresa  contratada,  de  interesse  da

:oenc,í::srinaodTeEâ%iBiEstàaEÇFãÊàÊLa:,eÁa£::,taon,ee:ionsaÃ:::o:odeMs:en:c#:dechoró-Ce„doconfomeespecfficações

ITEM 01  -EXCLUSIVO PARA ME E EPP   ,

lTEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANTIDADE
VALORUNITÁRIO

VALO R TOTAL

solução    de     Software     lntegrado     de     Gestão
Tributária     do     lssQN     destinada     ao    controle

gerencial   online   da   arrecadação   municipal   em
platafoma  totalmente  online,  com  uso  de  banco
de   dados    livre,    hospedada    em   servidor   web
dedicado,       compreendendo       sua       insta!ação,
migração  e  configuração  de  dados,  treinamento
de usuários e sewiços de manutenção evolutiva e
supor(e    operacional,    com    armazenamento    em
Data  Center  no  Bíasil  sob  a  responsabilidade  da
empresa contratada, de interes§e da Secretaria de
Administração,     Planejamento    e     Finanças     do
Municí io de Choró - Ce

12

U VALOR GLOBAL DA PROPOSTA RS_ (                              1

Prazo de Entrega: 05 (cinco) contados do recebimento da Ordem de Serviços. (Confome Edital)
Prazo de validade da Proposta de Preços:  60 (sessenta) dias. (Confome estabelecido em Edital)
Declaramos de que nos preços ofenados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução do
fomecimento  referentes  a  tributos,  encargos  sociais,  e  demais  Ônus  atinentes  à  execução  do  objeto  desta
licitação;

Declaramcs  dg  qi`!9  o  proponer\te  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que  sua  Proposta  de
Preço está em coníomidade com as exigêr`cias do ins[rumento convocatóíio (eciital).
Data:

Av. Cel. João Paracampos,  N° 1410 -Centro. CNPJ: 63.386.627/000142 . CGF:  06.920507Ú
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ANEXO  1(1  ~  l\,/CD='i.0  ?,E  DECLÁpj.\CÕJES

PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 018/2021-PE

DOCUMENTO EXIGIDO NA IIABILrTACÂO

DECLARAÇÃO

u

u

ÍNOME E QUALIFICACÃO DO FORNECEDOR\ DECLARA:

:#:,#adaÊftL####\###:uÊá:|=:#:::#:L|=#àf#£###::To
9 854,   de   27/10/1999;   publicada   no   DOU   c!e   28/10/19S9,   e  âo   íflciso   Xxxlll    do  aítígo  7C.   ds  Co!istüição  Federal    nãío

emprega   rnenores  de   18   (dezoito)   anos  em   trabalho   notumo,   pengoso  ou   insalubre,   nem   emprega   menores   de   16

(dezesseis) anos em trabalho aúum, sawo na condição de aprendk, a partir de  14 (quatoJze) anos.

í#:,#aq33##M#:::,3:'*;deHg#,qÉJ|::;i::%#:Jât##L|j!:#:T:#::m,m.s::â:
edftal e seus anexos;

c)  que  inexiste qualquer fato superveniente  impeditivo de  nossa habilitação  para  pahicipar no  presente cehame  licitatório,

bem  assim que ficamos cientes  da obrigatoriedade de  declarar ocorrências  posteriores,  nos temos do  ar(.  32,  §2°,  da  Lei
n.o 8.666m.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

ü

DECLARANTE

Av. Ce!. João ParÊ!campos,  N°  í410 -Centro.  CNPJ: ô3`388.627/Ooülú2 . CGF;  06£28`507Ú
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ANEXO  IV -MINUTA  DO TERMO  DE CONTRATO

PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 018/2021.  PE

CONTRAT0 No:

u

u

Pelo  presente  instrumento  de  Contrato,  de  um  lado  o  Município  de  CHORÓ-CE,  através  da  SECRETARIA  MUNICIPAL
DE CNPJ    NO

representac!o  .r.1es!,e  ato  pelo(a)  Sr(3)

lado    a     Empresa

CEP

denominado   daqui    por   diante   de    CONTRATANTE,

_        ,  SECRETÁRIO(A)  MIW!C!PAL  DE                                             ,  e  do  ouií-o
inscrita     no     CNPJ     N°                                                                .     com    sede     na

telefone:       (]
de   agora   em   diante   denominada   CONTRATADA,   neste   ato   representado   pelo(a)   Sr(a)

inscrito(a)   no   CPF   sob   o   No

seguinte,

CLÁUSULA PRIMEIRA -D0 FUNDAMENTO LEGAL

tem  justo  e  contratado  o

1.1.  Processo  de  Admin.istrativo  n°                                                                                              ,  na  modalidade  pREGÃO  ELETRÔNICO

N° 018/2021.PE em confomidade com a Lei Federal  n°.  8.666 de 21  de junho de  1993 -Lei das  Licitações Públicas c/c os
termos da  Lei  Federal  n°.10.520 de  17 de julho de 2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -D0 0BJETO
2.1.  solução  de  Software  lntegrado  de  Gestão  Tributária  do  lssQN  destinada  ao  controle  gerencial  online  da
arrecadação municipal em plataforma totalmente online, com uso de banco de dados livre, hospedada em servidor
web  dedicado,  compreendendo  §ua  instalação,  migração  e  configuração  de  dados,  treinamento  de  usuários  e
sewiços  de  manutenção  evolutiva  e  suporte  operacional,  com  armazenamento  em  Data  Center  no  Brasll  sob  a
responsabilidade da empresa  contratada,  de  interesse da  Secretaria  de Administração,  Planejamento e  Finanças
do Município dê Choró -Ce., constaí\te  do Anexc  !  do  E`1ita;

LOTE --

lTEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE.

VLR TOTAL DO  LOTE -   RS

VALOR TOTAL DO LOTE RS                   (                                      )

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1  0  presente contrato tem valor global  de  RS ),  a ser pago na  proporção
da entrega dos produtos, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de serviço expedidas,  de confomidade com as
notas  fiscals/faturas  devidamente  atestadas  pela  Secretaria  de acompanhadas  das  Fiscais  e
Trabalmstas,  Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada.
3.2.  0  CONTRATANTE efetuarà o  pagamento  após a execução  dos  produtos,  confome ``Íerificação  do  mesmo  pelo  setor
responsavel  da  pre{eitura  e  apos  o  e:ic3m`iiiiân.`eri'Lc.  iJa  d:`cL:--ier',iãçàci  tratêda  nü  caput  desta  c(áusula,  o0servadas  as

dispos ições ed italícias.

#t.apF::coa:a%ãFoatdua,ae:t#og,âÊ:scmaitdeenva:kco't:::eom:dn::a:aion:ivee:áaapp,ree,::,:tÉrúeuci,bc:p:Td:2cíd6âs6/:Ês_e£cr:s,::g'à:
com      endereço      à

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA

inscrito       no       CNPJ       sob       o       no

Av. Cel. João Paracampos,  N° 1410 -Centro. Cl\lpJ: 63.386.627/000142 . CGF:  06.920.507ú
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4.1. 0 presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a panir da data de sua assinatura e vigerá até

de

u

u

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1.  As  despesas  deste  contrato  correrão  por conta  da  Dotação  Orçamentária  própria  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE

DOTAÇÃO      ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO      DE      DESPESAS:

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1.  As  parles  se  obrigam  reciprocameme  a  cumprir  integralmente  as  dk5posições  do  instrumento  convocatório,  da  Lei

Federal  n°.  8.666 de 21  de junho de  1993,  alterada e consolk]ada e da  Lei  Federal  n°.10.520 de  17 de julho de  2002.

62. 0 CONTRATADO obrigaise a:
62.1.  Os serviços  licitados de\/erão ser fomecidos com  prazo  máximo de entrega de 05 (cinco) dias a contar da "ORDEM
DE  SERVIÇO",  observando  rigorosamente as  especificações contidas  no Termo de  Referência,  nos anexos e disposições
cconstantes  de  sua  Proposta  de  Preços,  assumindo  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  mpostos,  taxas  e

quaisquer ônus  de  origem federal,  estadual  e  mun.ripal,  bem  corno,  quaisquer encargos judiciais  ou  e)drajudiciais,  sçjam
ttrabalhistas,   previdenciários,   fiscais   e   comerciais   resuftantes   do(a)   fomecimemo/execução/prestação   que   lhes   sçjam
imputáveis`  irduswe com  re!ação  a terceiros±  em decorrêr:c!3 c!a  "hgbração  do Contrato;  e  ainda.

a)  a  reparar,  corrigm,   remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  pane,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
verificarem vícios,  defeftos ou  incorreções;

b)  responsabílizarse  pelos danos causados diretamente à Administração ou  a terceiros, decorrentes de sua cum ou dolo
na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pek)
Óuão interessado;
c)  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuaís,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  no  fomecimento,  até  25%

(vinte  e cinco  por cento)  do  valor inicial  atualizado  do  contrato,  na forma  do  §  1° do  artigo  65  da  Lei  n°.  8.666  de junho  de
1993;

6.2.2.  0  licitante  vencedor guardarà  s©m)  sobre  hformações  e  documentos  fomecidos  pelo  Contratante,  em  decomência
dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas intemas de segurança.
63. 0 CONTRATANTE obriga-se a.
63.1. Acompanhar e fiscalizar a  execução  do  objeto  contratual,  por meio de  servidor especialmente  designado  para esse
fim, podendo, em decomência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justíficará de imediato.
6£2.  Efetuar os pagamentos de\Íidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de referência.

CLAUSULA SETIMA -DA FORMA DE EXECUçÂO DOS SERvmos
7.1. A execução dos produtos hiciarã irnediatamente após a solicitação da Contratante por rneio de Ordem de sen/iço;
72. A Contrat3nte  designará ser\/idor p2ra assinar Ordens de  Serviços   ccnferir.  receber e etestar a execução dos mesmos

pek] Contratada;
7£. Os fornecimentos deverão ser concluídos e entregues nos prazos máximos estabelecidos pela Contratante;
7.4.   0   não   atendimento   no   prazo   estipulado   deverá   ser  justificado   por   escrito   pela   Contratada,   e   em   caso   de
descumpnmento   sem   justmcativa   ou   quando   esta   não   tenha   sido   aceú,   sujeitar-se-á   o   contratado   às   sanções
estabelecidas no Edital e seus anexos,  no contrato e nas demais corninações bgab;
75.  Os  produtos  reprovados e  não aceitos  pela contratante  poderão ser reclamados  no  prazo de até 48  horas,  a  partir da
data do seu recebimento. Neste caso, somente serà feita a reclamação  por meio do sen/idor credenciado pela Contratante,

que deverá se ceriificar da alteração e suas causas.
7.6. A Contratada deverâ substituir todos os produtos não aceitos pela contratante sem quak]uer Ônus para este.

7.7.  Qualquer fornecimento executado pela Contratada,  inclusive de refazimento, estará sujeito à aceitação plena do Órgão

recebedor.
7Â  Os serviços deveram  ser executados  de  acordo  com  os  estabelecidos  no Termo de  Referência,  anexo  1  do  edm do

processo ao qual deu ongem a este contrato.

CLÁUSULA OrTAVA -DAS ALTERAÇÕES E REAjusTE DO CONTRATO:
8.1.   REAJUSTE:   Os  valores  constantes  das   propostas  não  sofrerão   reajuste  antes  de  decorridos   12   (doze)   meses,

!#E&#*i!âô3;\Íí#i?Nh#d%tlNfhFtiT:=í£çLj##L",mprw,s,wBCuprevBftmsTPoÉm*
consequências  incalculáveis,  retardadores ou  mpeditivos da entrega do  aiustado,  ou ainda,  em caso de força  maior,  caso
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fonuito ou fato do  principe, configurando  álea econômica extraordinàíia e extra contratual,  poderá,  mediante  procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram
inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  dos  produtos,
objetivando a  manutenção do equilíbrio econômico-financeiro  inicial do contrato,  na foma do artigo 65,11, .d" da Lei  Federal
n°. 8.666/93, alterada e consolidada.

CLAUSULA NONA -DAS SANÇÕES
9.1.  Na  hri*ose st descumprimento   por pa*e do Cor`trâtadc   de QuakiLer das obrigações definidas neste  instrumento   ou
em  outros documentos que o complementem, serão  aplicadas,  sem  preiuizo das sanções  previstas  na  Lei  n°.  8.666 de 21
de junho de  1993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
9.1.1.  Se  o  CONTRATADO  deixar  de  fornecer  ou  apresentar  documentação  falsa  exüft  para  o  cename,  ensejar  o
retardamento do fomecimento do  mesmo,  não  manwer a  Proposta de  Preços, falhar ou fraudar na execução do  contrato,

gHmdRá%et*mLodoLTrioum#T##ú###deT&&#à;co#ngL#&T#Í,Là£
sem prejuko de aplléação das seguintes multas e das demais corninações égaLs.
1. Muka de  10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação fati exigti para o certame;
b) não manter a proposta;

L,i)?####J#T;:,,de-osporcentomrd„auasom„,men„ua,querobMo"n"atua,
solicitado,  atê  o  lhfte de  10%  (dez  por cento)  sobre  o  valor  do  contrato,  caso  seja  inferior a  30  (trinta)  dbs.  no  caso  de
retardamento na execução do contrato;
111.  Multa  moratória  de  10%  (dez  por cento)  sobne  o  valor contratado,  na  hipótese  de  atraso  superior  a  30  (trinta)  dbs  no

fornecimento do opjeto contratual;

N/   Na  hlpótgse  de  ato  HÍcitot  outr3s  ocorrências  que  possam  acarretar transtomos  ao  desenvokimento  do  contratc   às

atividades  da  Administração,  desde  que  não  caiba  a  aphcação  de  sanção  mais  grave,  ou  descumpnmento  por  pane  do
licitante   de   qualquer   das   obrigações   definidas   neste   hstrumento   de   contrato   ou   em   outros   documentos   que   o
complementem,  não  abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo das  demais  sanções  previstas  na
Lei  n°.  8.666  de  21  de  junho  de  1993,  aMerada  e  consolk]ada,  e  na  Lei  n°.10.520  de  17  de  julho  de  2002,  as  seguintes

Penas:
a) advehêncb;
b) multa de até 05%  (cinco por cento) sobre o \/alor contratado;

::áâ+ü#P:=:::,#':#:::::::r:::`:il##;:E£tiéhffió:#¥#':#d¥:r=:+::::t##
judicialmente,  na  inexistência deste.
9£.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n°.  8.666  de  21  de

junho de 1993, alterada e consolidada e no mstrumento convocatório.

UCLÁUSULADÉCIMA-DARESCISÂ0

10.1.  A  hexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  ensçja  a  sua  rescisão,  com  as  consequências  contratuais,  as

prevétas em ti e no Edftal.
10.2.  Além  da  aplicação  das  multas já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,  independente  de
notificação  ,údicial  cu  e)drajudicia!.  sem  qtje  assista  à  C`ontrat3d.3  o direí(o  de  rec)amar  indenizações  relativas  às  desçesâs

decorrentes de encargos  provem!ntes da sua execução,  ocorrendo qualsquer infrações  às suas cláusukas e condições oiu
nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21  de junho de 1993.
10.3.  0 procedimento de rescisão observari os ditames previstos nos anigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS  DISPOSICOES  FINAIS

11.1.  A  CONTRATADA  se  obriga  a  manter,  durante toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualfficação exigwas no Procedimento Licitatório
112 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vincubda ao edital de licitação e à Proposta Licitatória.
11.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva o direito de fazer uso de  qualquer das  premogativas dispostas  no artigo  58 da  Lei  n°.

8.666 de 21  de junho de  1993,  alterada e consolidada
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11.4.   0  presente  contrato   poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou   por  acordo  das  partes,  com

devidas justificativas,  nos casos previstos na Lei.
11.5.  A  inadimplência  do  contratado  com   referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE   a   responsabilidade   por  seu   pagamento,   nem   poderà   onerar   o   objeto   do   contrato   ou   restringir   a
regularização e o uso dos produtos pela Administração.
11.6.  0  CONTRATADO,  na  execução  do  contrato,  sem  prejuízo  das  responsabmdades  contratuais  e  legais,  não  poderá
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
11.7.  A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  realizados  em  desacordo  com  os  temos  do  Processo
Licitatório, da Proposta e deste contrato.
11.8.  lntegram o presente contrato,  independente de transcrição,  todas as peças que fomam o procedimento  licitatório e a
Proposta Adj ud icada.
11.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a)
NO                                                 .   CPF   NO representante  da  SECRETARIA  DE

Portaria/Matrícu la

conforme o Ah.  67 da  Lei  8.666/93.

CLÁUSULA` DÉC!MA DOZE ~ DO  FORO

12.1.  0 foro da Comarca de CHORÓ/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste  Contrato, em
obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei n°. 8.666 de 21  de iunho de 1993, alterada e consolidada.

u§rsosóTzap::t:::::Lr%c::nee,Segfi;#ae%,t:spresente'nstrumento,Perantetestemunhasquetambémoassinam,paraque

CHORÓ/CE, _ de

MUNICIPIO  DE CHORÓ.CE

SECRETARIA DE
<<<CNPJ  NO.  >>>

<<<Secroúria(o)>>>
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1. CPF  NO

CPF  NO

<<<RAZÁO SOCIAL>>>
<<<CNPJ  NO.>>>

<<<REPRESE NTANT E LEGAL>>>

<<<CPF  NO.>>>

CONTRATADA
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